
ATA N.º 09 (2013/2017) DE 29 DE ABRIL DE 2015 

309 

 

Ata da sessão Ordinária realizada 
dia 29 de abril de 2015 

 
 
Aos vinte e nove dias do mês de abril, do ano dois mil e quinze, pelas 21 horas, 

reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em Sessão Ordinária, na sala das 
sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, sob a Presidência de Severo Venâncio 
Estevens de Almeida, secretariada por Duarte Freitas de Sousa, como 1.º secretário e 
Carlos Almeida Caetanita, como 2.º secretário, dando cumprimento ao preceituado no 
artigo 28.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua atual redação. --------------------- 

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------------  

Eleitos pelo PS: José Eduardo Pereira Brites, Cláudio Brás Silvestre, Ana Maria R. T. 
Ramos Barão, Vítor Manuel Vilhena Saleiro (PS), Presidente de Junta de Freguesia da 
Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre e o Secretário da União de Freguesias de 
Almodôvar e Graça dos Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro; ------------------------ 

Eleitos pelo IPA: Francisco Lourenço Teixeira, Celeste Colaço do Rosário Sebastião, 
Vítor Manuel Libânio Afonso, José Romba Guerreiro, Nuno Manuel Varela Domingos, 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Sara Isabel Martins Agostinho e 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Joaquim António Guerreiro; -------------------- 

Eleitos pelo PSD: Lucília Conceição Sousa Aleixo de Barôa, Paula Cristina V. Camacho 
Botelho, Bruno Miguel Fernandes Martins, Presidente da União de Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires, Hélder Manuel Palma Guerreiro e Presidente de Junta de 
Freguesia de S. Barnabé, Sérgio Manuel Afonso Palma; ----------------------------------------- 

Faltaram à sessão os deputados Ricardo Emanuel Geraldo Jacob (PSD e Dina 
Guerreiro Cavaco (IPA), tendo sido substituídas, nos termos legais, respetivamente, 
pelos suplentes Bruno Miguel Fernandes Martins (PSD) e Nuno Manuel Varela Domingos 
(IPA). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Mesa justificou as faltas. ---------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos dos n.os 1 e 3, do artigo 48.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara, António Manuel 
Ascenção Mestre Bota (PS), os Vereadores, Luís Artur dos Santos Gaiolas (PS), Ricardo 
António Monteiro Colaço (PSD), João António Rodrigues Palma (IPA) e António José 
Messias do Rosário Sebastião (IPA). -------------------------------------------------------------------- 

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, 
conjugado com o artigo 39.º do Regimento; -------------------------------------------------------------------  

A.1.- Intervenção dos Munícipes  ---------------------------------------------------------------------  
A.2.- Esclarecimentos ------------------------------------------------------------------------------------  
B – PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  
B.1. - Suspensão de mandatos e preenchimento de vagas; ------------------------------------  
B.2. - Votação da ata da ata n.º 08, de 27 de fevereiro de 2015 (2013/2017); ------------ 
B.3. - Leitura de expediente;  --------------------------------------------------------------------------  
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B.4. – Intervenções.  -------------------------------------------------------------------------------------  
C – PERIODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------------  
C.1. - Apreciação e deliberação sobre o Relatório de Gestão, Proposta de Aplicação dos 

Resultados e demais documentos que integram a Prestação de Contas;-------------------------------  
C.2. - Apreciação e deliberação da Primeira Revisão ao Orçamento e Grandes Opções do 

Plano de 2015; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
C.3. – Apreciação e deliberação sobre os encargos decorrentes da atribuição do 

abono para despesas de representação dos Chefes de Divisão Municipal; ---------------------  
C.4. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Sr. Presidente relativa à abertura de 

procedimentos concursais e designação de júri para os cargos de direção intermédia de 2.º 
grau – Chefes de Divisão Municipal;-------------------------------------------------------------------------------  

C.5. - Apreciação e deliberação sobre a participação da Câmara Municipal no Capital Social 
da ESDIME;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.6. - Apreciação e deliberação sobre a alienação da participação do Município no Capital 
Social da CEVRM; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.7. - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento do Cartão 
“Almodôvar Solidário”;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

C.8. – Apreciação do Relatório de Atividades de 2014 da CPCJ - Comissão Proteção das 
Crianças e Jovens de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------  

C.9. – Conhecimento do Relatório de Avaliação do Estatuto do Direito de Oposição; --------- 
C.10. - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Assumidos, no âmbito da 

Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

C.11. - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do 
Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na 
alínea c) do n.º 2 do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do 
Regimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.12. Aprovação da ata em minuta.  -----------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1, do art.º 49.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 39.º do Regimento, a 
Assembleia fixou um período para intervenção do público, que foi utilizado. -------------- 

Inscreveram-se os Munícipes Senhor José Hélder Serrano e a D. Maria de Lurdes 
Candeias. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A.1.- Intervenção dos Munícipes 

O Senhor José Hélder Serrano, no uso da palavra, recordou que há uns meses atrás 
disse, nesta Assembleia, que iria destacar a importância da obra do Padre Marvão no 
Cante Alentejano. Para esse efeito iria dar início ao trabalho de passar todas as modas 
alentejanas daquela obra para música, isto é, iria traduzir todas as modas em música e 
promover este trabalho junto dos grupos corais e das entidades empenhadas em 
divulgar o cante.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguiu, afirmando que já trabalhou algumas modas e que mandou uma carta ao 
senhor Presidente da Assembleia, pedindo-lhe que distribua por todos os presentes um 
CD, com 20 modas. Desabafou que a meio do trabalho esteve para desistir, todavia vai 
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continuar a fazer aquilo a que se propôs, que é traduzir em música cerca de 300 modas 
do Alentejo, muitas delas ignoradas.  --------------------------------------------------------------------  

Lembrou que o padre Marvão fez um trabalho espetacular ao qual ninguém liga. A 
Câmara Municipal de Serpa pagou, em 1954, o trabalho que ficou escondido na gaveta, 
o qual contém as letras e a música e quem não sabe música, não vai perceber o que lá 
está.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Numa altura em que o Cante Alentejano foi considerado património mundial, pensa 
que o trabalho que se propõe fazer poderá ser um contributo muito valioso. ----------------  

Referiu também que faz questão de entregar à Câmara Municipal o seu trabalho, há 
medida que o for fazendo. Já fez vinte modas e irá tentar fazer as 300.  -----------------------  

Concluiu, afirmando que foi este seu trabalho que veio dar a conhecer ao Presidente 
da Assembleia Municipal e a todos os presentes. ---------------------------------------------------- 

Seguidamente, foi dada a palavra à Munícipe, D. Lurdes Candeias, que esclareceu 
estar a participar na Assembleia para falar da sua casa, que está geminada com as casas 
dos “Isidros”. Explicou que tem a sua casa toda estragada, cheia de humidade, com 
repasses, cheia de bolor, com um grande cheiro a mofo e agora até com ratos. 
Acrescentou que, há mais de um ano, tenta, sem conseguir, que os proprietários da 
outra casa a arranjem para que não haja infiltrações e ratos na sua casa. ---------------------  

A.2.- Esclarecimentos ----------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que, no ponto do expediente, tem a 
intenção de ler a carta remetida pelo munícipe José Hélder e ainda, nesta sessão, 
proceder à distribuição dos CD´S por todos os deputados municipais e membros da 
Câmara Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à Munícipe, Lurdes Candeias, questionou se a sua intenção seria a de 
saber se há alguma ação da Câmara relativamente a essa situação, ou se pretende algum 
esclarecimento por parte do Sr. Presidente da Câmara, caso esteja em condições de o 
fazer. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente esclareceu que conhece a situação, mas que não sabe desde 
quando foi feita a reclamação nem desde quando tem a casa nesse estado. Informou 
que conhece a situação desde 2013 e que, de imediato, tomou as devidas diligências 
para proceder à vistoria. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Tem conhecimento de que foi feita uma vistoria, julga que no final do ano passado. 
Também tem conhecimento de que tem havido alguma correspondência trocada e não 
recebida pelos proprietários da casa, provavelmente porque a Senhora estará enferma, 
o que a impedirá de receber a correspondência e esta situação tem servido para 
justificar o atraso. Referiu também que já pôs a par da situação os filhos da proprietária, 
futuros herdeiros da casa. ---------------------------------------------------------------------------------- 

 Também tem conhecimento que a D. Lurdes fez, há pouco tempo, uma queixa ao 
Centro de Saúde, para que fosse feita uma vistoria oficiosa. Lembrou que a Câmara já fez 
duas vistorias oficiosas. -------------------------------------------------------------------------------------- 

 Esclareceu que, por parte da Câmara, tudo tem sido feito para tentar resolver a 
situação pacificamente. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 Reconhece e lamenta que a casa esteja tal como está, em mau estado, afirmando 
que, da sua parte, continuará a fazer o melhor para que esta situação se resolva, 
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lembrando, todavia, que existe a lei que impõe o cumprimento de certos 
procedimentos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Assembleia informou a munícipe que a Assembleia 
Municipal dispõe deste novo meio, para que os munícipes que se sentem lesados ou que 
queiram expor problemas, o façam neste espaço.  ---------------------------------------------------  

A D. Lurdes acabou de expor um problema, foi-lhe dada uma resposta e se, 
porventura, não ficou satisfeita com o que ouviu, esta casa está à sua inteira disposição 
para aqui vir quantas vezes quiser e fazer todas as reclamações que entender.  -------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------  

B.1. - SUSPENSÃO DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA. -----------  

SUSPENSÃO MANDATOS.  -----------------------------------------------------------------------------  

O deputado Ricardo Emanuel Geraldo Jacob (PSD) pediu suspensão de mandato por 
10 meses, por razões de ordem familiar, tendo sido, nesta sessão, substituído, nos 
termos legais, pelo suplente Bruno Martins (PSD). --------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia comunicou ainda que pediu a suspensão do mandato a 
deputada da Assembleia, Dina Guerreiro Cavaco (IPA) [3 dias], e nos termos do artigo 18, 
n.º 3, do Regimento desta Assembleia, compareceu para a substituir o suplente Nuno 
Domingos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento e nada objetou.  -------------------------------------------------  

B.2. - VOTAÇÃO DA ATA N.º 8 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015 - (2013/2017). ------------ 

O Presidenta da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 08 da sessão ordinária de 
27 de fevereiro de 2015.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Pediu a palavra a deputada Celeste Sebastião que solicitou uma correção à ata. ------- 
Referiu que no Ponto B4 “Intervenções”, mais especificamente nas páginas 19 e 20, é 

atribuída uma intervenção ao Sr. Presidente da Câmara, que de acordo com o que se 
recordava, essa intervenção era sua, na qual referiu que ficava triste com a perceção que 
o Sr. Presidente da Câmara tinha de desenvolvimento e do próprio ano Europeu para o 
Desenvolvimento. No final da resposta também lhe parece que foi sua a afirmação onde 
referiu que era o facto dos munícipes do Paul não votarem em Almodôvar. Não se 
lembra, de todo, que o Sr. Presidente da Câmara tenha dito que ficava triste por ela não 
entender o que lhe tinha sido explicado, nem sequer de referir que iria manter o espírito 
de colaboração com os municípios com os quais Almodôvar é geminado, porém acredita 
que esta tenha sido apenas uma gralha de redação da ata relativamente à qual pede a 
correção. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que se iria ressalvar esta situação porque tinha 
realmente sido um lapso e propõe que se coloque a ata à votação tendo já em 
consideração esta correção. -------------------------------------------------------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação a Ata n.º 08 da Sessão Ordinária de 27 de fevereiro de 2015, a qual foi 
aprovada, por maioria, com 19 votos a favor (PS, PSD, IPA) e 2 abstenções, por não 
terem estado presentes na respetiva sessão (Domingos Romba e Vítor Saleiro). ------------ 
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B.3. - LEITURA DE EXPEDIENTE:  ----------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e expedida 
pela Assembleia, desde a última sessão até à presente data, cuja relação foi enviada a 
todos os membros e está disponível para consulta.  -------------------------------------------------  

De entre esta correspondência, destacou:  --------------------------------------------------------  
Um ofício do Tribunal de Contas, com data de 1 de abril, que informa que 

futuramente a Prestação de Contas tem de dar entrada até ao dia 30 de abril no referido 
Tribunal, sob pena de haver uma penalização muito excessiva. Recordou aos senhores 
deputados que esta sessão tinha sido marcada para o dia 30, mas foi alterada em um dia 
para que se pudesse cumprir com o que está legalmente estatuído. ---------------------------- 

Prosseguindo, leu a carta enviada pelo Munícipe José Hélder Serrano, cujo original 
fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. Após a leitura da carta, agradeceu, em 
nome da Assembleia Municipal, ao munícipe, referindo que irá cumprir o seu desejo de 
fazer chegar a todos os elementos da Assembleia o seu CD. --------------------------------------  

B.4. – INTERVENÇÕES:  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, tendo-se inscrito 
os deputados Bruno Martins, José Brites, Ana Barão, Vítor Saleiro, Celeste Sebastião, a 
Presidente da Junta de Santa Cruz, José Romba e Francisco Teixeira. --------------------------- 

Dada a palavra ao deputado Bruno Martins, este começou por dizer que os 
membros a bancada do PSD, quando se apresentaram aos munícipes, nas passadas 
eleições, foi com o intuito de participarem ativamente nas atividades do município. ------ 

Desta forma, têm levado a cabo visitas no terreno, a pontos, que para esta bancada 
são de importância, e sobre os quais têm interpelado o Senhor Presidente nas 
Assembleias passadas.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre o Museu de Santa Clara, vêm que a obra já está em andamento, mas segundo 
a última intervenção que fez, dia 27.4.2015, o Sr. Presidente falou em 30 dias para a 
conclusão da mesma. Relembrou que os 30 dias ainda estão disponíveis, mas quer saber 
se o prazo vai ser cumprido ou se existe alguma previsão para alterar o prazo.  -------------  

Relativamente às obras da estrada da Abóbada, também o Sr. Presidente disse, em 
18.5.2015, qual seria o término do prazo, faltando, agora, cerca de 18 dias. Também vai 
conseguir cumprir o prazo? Há alguma situação que o impeça? ---------------------------------- 

Em relação às obras do Centro da Vila, apesar de algum atraso, já se vai vendo 
algumas situações mais concretas e uma vez que vamos ter um festival de artes de rua, 
em meados de maio, perguntou se o Sr. Presidente está em condições de afirmar que a 
maioria dessas obras vão ser concluídas, porque não lhe parece que seja do agrado de 
qualquer um de nós, que as pessoas que visitem Almodôvar fiquem com a ideia de que, 
neste momento, a vila é um pseudo estaleiro. -------------------------------------------------------- 

Em relação à obra de modernização na rua 1.º de maio, o empreiteiro fez os 
respetivos cortes para a obra, depois tapou-os e agora verifica-se que a Câmara está 
novamente a abrir os mesmos cortes. Pediu ao Sr. Presidente que lhe explicasse o que é 
que aconteceu. Qual foi a situação que detetaram novamente. Qual foi o motivo que 
levou a reabrir as valas, que já estavam numa fase de acabamento. ---------------------------- 

A deputada Ana Barão leu os seguintes documentos: ------------------------------------------ 
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“A bancada do Partido Socialista congratula-se pelos inúmeros programas de 
proximidade que o executivo tem vindo a apresentar, desde o apoio na teleassistência 
aos seniores, assim como no apoio aos jovens no que respeita ao emprego municipal, 
bem como na preparação em curso da universidade sénior. -------------------------------------- 

Quer ainda esta bancada congratular o executivo em funções pelo PORTAL “Eu VI”. 
Neste portal, o Município de Almodôvar disponibiliza, a partir da sua página de Internet, 
uma ligação onde é possível a cada cidadão, residente ou visitante, intervir sob a forma 
de mensagem e/ou identificação de problemas, para que o município possa depois agir 
sobre esses problemas. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Sabemos que o Município de Almodôvar está agora mais perto dos seus munícipes, 
pois foi recentemente criado o Portal “Eu Vi”, onde os cidadãos podem ajudar a 
autarquia a melhorar a sua intervenção junto da população. ------------------------------------- 

Este programa está claramente incluindo numa política de aproximação ao cidadão 
e, na nossa opinião, tem o objetivo de promover a cidadania participativa, o que muito 
nos satisfaz politicamente.” -------------------------------------------------------------------------------- 

“Após algum barulho político e jornalístico sobre a questão do Medronho do Algarve 
e do Alentejo, congratula-se a bancada do Partido Socialista pelo facto do Presidente ter 
defendido tão afincadamente a identidade do medronho do nosso Alentejo, junto das 
autoridades. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi do conhecimento geral que uma IGP foi criada, englobando as freguesias de Santa 
Cruz, Santa Clara e Gomes Aires e São Barnabé, sem que a Câmara Municipal tenha sido 
contactada ou tivesse tido oportunidade para se pronunciar. ------------------------------------- 

Sabendo que esta IGP pretendia incluir a denominação de “medronho do Algarve” no 
medronho de origem das freguesias do nosso concelho, seria injusto para os nossos 
agricultores e produtores de medronho que não fossem incluídos na designação deste 
medronho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Assim, com a atuação do representante da nossa autarquia, espera a bancada do PS, 
que a direção geral de agricultura do Algarve e a associação de produtores de medronho, 
possam refletir e incluir a nossa identidade num produto que é tanto nosso como dos 
algarvios.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado José Brites, 
que em nome da bancada do PS, leu a seguinte questão: ------------------------------------------ 

“Assunto: Abrigo na paragem de Autocarro.  -----------------------------------------------------  
Sugestão: Venho, por este meio, sugerir que a Câmara municipal coloque uma 

paragem de autocarro junto da escola secundária, pois tenho notado que os estudantes 
esperam à chuva e ao sol.”  ---------------------------------------------------------------------------------  

O deputado José Brites, em seu nome leu as seguintes questões: -------------------------- 
“Assunto: Casa Mortuária ------------------------------------------------------------------------------  
Pergunto se tem conhecimento que na casa mortuária existe, na porta principal de 

entrada, uma fechadura, que quando fecha tanto no interior como no exterior, para ser 
aberta tem de ser com chave, por vezes obrigando a que as pessoas fiquem Iá dentro 
sem poder sair.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face a este problema, sugiro que sejam tomadas as medidas necessárias à sua 
reparação e para melhorar a referida porta ou fechadura.-----------------------------------------  

Assunto: Furo Monte das Pereiras /Pampilhais de Cima.  --------------------------------------  
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Pergunto se tem conhecimento que este furo está inativo há anos e que a exploração 
de água era da responsabilidade da Câmara Municipal. Ora, sabendo que está inativo e 
como verifico que existe um contador de eletricidade no local, pergunto se este está a ser 
pago pela Câmara Municipal ou se está desligado.  --------------------------------------------------  

Assunto: Limpeza da Ribeira de Cobres 
Verifica-se que a zona da Ribeira de Cobres, junto ao bairro da misericórdia e Bairro 

de S. Pedro, foi bem limpa no ano passado, estando a Câmara de parabéns por ter 
alargado e melhorado as suas margens. Agora, existe muita erva a nascer, pelo que 
sugiro que a mesma seja cortada antes que a zona fique degradada e as raízes 
engrossem e estraguem as margens.  --------------------------------------------------------------------  

Assunto: Limpeza da água do Poço do Chafariz.  -------------------------------------------------  
Já mencionei nesta Assembleia a necessidade do Poço do Chafariz ser limpo, algo que 

aconteceu há mais de dez anos. Foi ali colocada uma placa com a informação “Impropria 
para consumo”, todavia, relembro novamente a necessidade de limpeza deste poço. ------  

Assunto: Abrigo e Horário de Autocarro 
E com satisfação que congratulo o executivo da Câmara Municipal pela colocação do 

abrigo junto à paragem do jardim-de-infância, na rua da GNR. Foi uma decisão bem 
tomada, pois os familiares dos alunos enquanto esperam pelas crianças podem, assim, 
estar em segurança a brigados da chuva e do sol. ----------------------------------------------------  

Também congratulo o executivo por ter alterado o horário da carreira urbana, junto 
do Jardim-de-infância, das 16h00 para as 16h10. Esta mudança permite que alunos da 
escola do 1º ciclo do ensino básico e do jardim-de-infância possam chegar a horas ao 
autocarro. Este pedido tinha sido efetuado por deputados ainda no tempo do anterior 
executivo, mas só agora foi realizado pelo executivo socialista. ----------------------------------  

Assunto: Arruamentos no barreiro Cais da Ribeira, em S. Pedro. -----------------------------  
Também congratulo o executivo da Câmara Municipal e demonstro a minha alegria 

por ver que este arruamento já se encontra concluído, estando todos de parabéns, 
principalmente os habitantes que ali residem, que agora têm condições de caminhar e 
transitar nestas ruas em segurança.” -------------------------------------------------------------------- 

O deputado Vítor Saleiro começou por manifestar a sua preocupação sobre o tema 
da “água”. É um assunto que gostaria de explorar até à exaustão. Realçou a preocupação 
que o município teve em relação a esta temática promovendo algumas ações de 
esclarecimento público. Todavia, crê que a temática da água e tudo o que ela envolve, 
sendo um recurso tão escasso, exigirá, provavelmente no futuro, outras ações. Lembrou 
que a água, desde a origem, ao transporte, aos tubos, ao respetivo armazenamento e à 
sua posterior distribuição aos munícipes, coloca muitas questões que devem ser 
equacionadas. No que diz respeito à substituição da tubagem que serve as casas de 
habitações, gostaria de saber se há alguma informação detalhada sobre a tubagem já 
antiga, se há diminuição do diâmetro interior, pois os tubos eram de origem ferrosa, 
pelo menos parte deles. Já constatou, por algumas vezes, que alguns destes tubos, 
provavelmente com 30 ou 40 anos, apresentavam uma secção muito diminuta e não 
sabe o que isso representará para a qualidade da água, se tem efeitos negativos. ---------- 

A questão que gostaria de colocar, é se este executivo tem programado, em termos 
de futuro e por fases, a recuperação e mudança da respetiva tubagem que transporta a 
água até à casa dos munícipes. ---------------------------------------------------------------------------- 
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Ainda sobre esta matéria mais ações poderão ser projetadas, como ações de 
formação para as pessoas que participam duma forma mais ativa na gestão deste 
recurso, como ações de informação dirigidas aos munícipes. Pensa que o problema da 
água não se deve limitar só às conferências ou à vinda de um ou outro técnico, apesar 
de todos termos ficado muito satisfeitos com as suas mensagens, com as suas 
informações, com os seus saberes bastante profundos, mas, ao nível da gestão da água, 
outros processos em termos de divulgação e informação deveriam ser encetados pelo 
município. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Gostaria de realçar a importância do papel da escola e das crianças sobre esta 
matéria. Nós, adultos, não nos deveremos esquecer que é através das crianças que se 
veicula muita da informação que os adultos pretendem ver concretizada. Crê que além 
dos seminários, dos encontros com especialistas sobre esta matéria, a escola não deve 
ser esquecida. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na requalificação urbanística que tem sido levada a cabo, constata que as obras têm 
levado tempo demais. Reconhece que há vários intervenientes no processo, cada um 
com os seus interesses e será isso que obsta que as obras não terminem tão rápido 
quanto possível. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Gostaria de colocar uma questão que o deixa perplexo. Os contratos de negociação 
destas obras, não prevêm, logo de início, que as partes interessadas não tenham cada 
uma delas a sua responsabilidade e que cada uma delas deva assumir realmente um 
vínculo em termos de calendarização dessa mesma obra? O assunto deve ser 
equacionado, são estas questões concretas que nós devemos resolver, pois é para isso 
que cá estamos. Pensa que a questão das obras é uma questão negocial onde há uma 
parte que é realmente a interessada e depois há os convidados que se tiverem interesse 
na obra terão que aceitar as condições. Isto tem de ser esmiuçado e escalpelizado até á 
exaustão. Por vezes acontece que depois das obras já feitas se conclui que não está bem 
assim e então toca de desmanchar e fazer de novo. Esta prática não pode acontecer, se 
realmente estas situações acontecem e, provavelmente será isso que estará a suceder 
nas obras de requalificação da vila e que leva ao atraso do fim da obra e, claro, estes 
atrasos têm repercussões ao nível dos utentes, nas pessoas que lá passam ou deviam 
passar e nas pessoas que ali vivem. ---------------------------------------------------------------------- 

Viu num jornal algo relacionado com a derrama e não sabe se o processo da derrama 
da SOMINCOR estará ainda a ser apreciado. Gostaria de obter alguma informação sobre 
esta matéria. Qual é o ponto da situação, se realmente haverá essa comparticipação da 
SOMINCOR ao concelho de Almodôvar, pois isso seria de muito interesse e seria algo de 
bom, o que nos deixaria a todos satisfeitos, já que se tratava de um importante recurso 
financeiro para o Município e para todos nós. --------------------------------------------------------- 

Também tomou conhecimento da contratação de uma sociedade de advogados. 
Gostaria de ser esclarecido quem é esta sociedade de advogados, qual o seu domicílio, 
quem são estes advogados e o porquê da contratação desta equipa. Perguntou quantos 
advogados tem este município. --------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao apoio à CERCICOA, pretende saber que tipo de protocolo é que 
existe entre a Câmara Municipal e a CERCICOA. Se estes protocolos são de longa duração 
ou se são estabelecidos apenas temporariamente, se tem a ver com algumas prioridades 
avaliadas pela direção desta instituição e como se processa toda esta parceria e todo 
este envolvimento entre a Câmara Municipal e a CERCICOA. ------------------------------------- 
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Uma outra dúvida que tem, prende-se com uma associação musical do algarve e o 
protocolo com esta instituição. Perguntou se esta associação tem por objetivo 
administrar o ensino da música ou a realização de concertos pedagógicos. Em relação a 
esta matéria, gostaria também de saber que custo é que o protocolo com essa 
associação representa para o município, quantos alunos do nosso concelho vão 
participar nos concertos, como é que essa participação se irá fazer, quando e como. E 
ainda se as crianças vão participar nos concertos promovidos por essa associação e se da 
atividade dessa associação, tendo características de âmbito pedagógico, vai resultar 
algum efeito em termos de formação musical? ------------------------------------------------------- 

Se realmente este protocolo trouxer este tipo de mais-valia, ficará muito satisfeito, 
até porque se considera uma pessoa interessada e também disponível para aprender, 
nomeadamente no âmbito da música. Se esta instituição apenas visa promover 
concertos e o que pretende é ter espetadores, então pensa que, desta forma, não 
estamos a ir por um bom caminho, porque estamos a pagar para espetadores que a 
associação institucionalmente já contempla. Se a atividade desenvolvida for uma ação 
pedagógica, com certeza que tem mérito. Se estiver previsto que essa associação venha 
até nós, se esse for um dos objetivos, ficará muito satisfeito, já que a associação deve 
ter, com certeza, profissionais na área da música que nos trarão ensinamentos nesta 
área cultural, o que irá contribuir para o nosso esforço de formação. -------------------------- 

A deputada Celeste Sebastião fez notar que a sua intervenção vai no sentido de 
salientar, nesta assembleia, o facto da Comissão Interministerial de Coordenação do 
Programa “Portugal 20-20” ter aprovado, a 26 de março, deste ano, um mapa com 164 
municípios que terão privilégios especiais no acesso aos fundos estruturais no período 
até 2020. Estes municípios fazem parte dos territórios identificados como territórios de 
baixa densidade, que são definidos através de 5 indicadores, que para além da 
densidade populacional, são estes: o perfil territorial, que analisa as questões como o 
uso do solo; o perfil demográfico, que atende a fatores como a variação populacional, o 
peso dos idosos e dos jovens na pirâmide geográfica do município; o perfil de 
povoamento, que observa as percentagens das populações urbanas e rurais; o perfil 
socioeconómico, que atende a critérios como o rendimento médio mensal dos 
munícipes e o perfil de acessibilidade, que se refere às condições de acesso à sede do 
concelho e também à capital de distrito. ---------------------------------------------------------------   

Os 164 municípios que integram este mapa dos territórios chamados de baixa 
densidade, beneficiarão, nos programas operacionais do programa 20-20, de um 
tratamento diferenciado através de 3 distintas modalidades: a abertura de concursos 
específicos com critérios de bonificação nas apreciações das candidaturas e majoração 
de taxas de apoio. 

Ora, Almodôvar encontra-se entre estes 164 municípios identificados e, sendo assim, 
e tendo em conta as políticas de desenvolvimento socioeconómico de apoio ao 
empreendedorismo, de incentivo ao investimento do nosso concelho, que têm sido a 
bandeira do atual executivo, parece ao IPA que estamos perante uma oportunidade que 
não devemos de maneira nenhuma deixar desperdiçar. -------------------------------------------- 

Questiona quais são os planos do executivo para aproveitar estes benefícios dos 
fundos europeus estruturais e de investimento? Dos projetos e programas que têm 
previsto, na estratégia de desenvolvimento para o concelho, quais são os que 
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pretendem candidatar a estes fundos? De certeza que não vão deixar de querer usufruir 
destes benefícios. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por exemplo, na área do desenvolvimento económico, quais são os projetos que 
pretendem implementar? Qual é a estratégia e parcerias que vão privilegiar para estas 
candidaturas? Como é que pensam atrair investimento privado no concelho? E que 
projetos a Câmara deverá desenvolver para alavancar este investimento? ------------------- 

Na área da economia social existe alguma coisa planeada, estruturada, para 
apresentar candidaturas neste sentido? Como pensam desenvolver a sua ação com os 
diversos parceiros com vista a um pleno aproveitamento dos fundos existentes? E na 
educação? Na cultura? No desporto? Nos equipamentos a construir? Nos equipamentos 
a manter e na sua manutenção? No plano das intervenções rodoviárias? Se existe 
alguma ideia estruturada que possa ser apresentada aos órgãos do município, 
nomeadamente a esta Assembleia, para nossa apreciação e discussão. ------------------------ 

O deputado José Romba, leu o seguinte documento: ------------------------------------------ 
“Venho, por este meio, justificar a minha afirmação na última sessão da Assembleia 

Municipal de 27 de Fevereiro, que passo a ler excerto da respetiva ata nº 8, página 12: ---  
“O deputado José Romba disse que, como já abordou em sessões anteriores, 

relativamente à falta de reparação na estrada das Viúvas para S. Pedro de Solis, não 
podia deixar de referir que finalmente a intervenção foi executada, ao fim de um ano de 
espera e algumas informações e explicações menos verdadeiras. Agradece, em nome dos 
utentes a intervenção executada, mas recorda que a obra não fica completa se não tiver 
a sinalização horizontal e vertical aplicada, esperando que estejam previstas em 
orçamento e se não estiverem deve passar a ser considerada.”  ----------------------------------  

Esta afirmação parece não ter caído bem ao Sr. Presidente da Câmara, que 
considerou que lhe estava a chamar mentiroso e que respondeu do seguinte modo:  ------  

“Ainda sobre esta obra (referia-se ao Cais da Ribeira em resposta ao deputado Bruno 
Martins), disse ao deputado José Romba que não percebe onde é que disse coisas menos 
verdadeiras, ou seja, onde é que mentiu, pois até ao momento não vê onde é que mentiu 
sobre esta obra e não descortina razões que fundamentem a afirmação do senhor 
deputado (que tentei explicar que não era em relação a esta obra, mas à da estrada das 
Viúvas, mas não me foi permitido interromper). ------------------------------------------------------  

Mais à frente (pág. 15), em resposta, agora sim, ao deputado José Romba, refere, o 
Sr. Presidente da Câmara: -----------------------------------------------------------------------------------  

“Relativamente ao deputado José Romba, que reiterou que as explicações do 
Presidente são pouco verdadeiras, pediu que o deputado lhe explicasse onde é que 
mentiu, para, se é verdade que mentiu, pedir desculpa às pessoas, já que, até agora, não 
tem consciência nem lhe ocorre nenhuma circunstância onde tenha mentido, nem nesta 
nem noutra situação qualquer. As informações que presta são aquelas que tem e se 
podem ser consideradas mentiras, então terá também que chamar à responsabilidade os 
seus autores.“ --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O que quero explicar tem a ver com as afirmações do Sr. Presidente da Câmara e não 
são de mais ninguém, pelo que não há que chamar outros autores à responsabilidade e 
que consiste apenas e só nas “desculpas” dadas ao longo de quase um ano desde que 
começou a ser alertado, nas sessões da Assembleia Municipal, bem como nas reuniões 
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de Câmara, do estado em que a referida estrada ficou com a passagem de muito trânsito 
pesado durante a construção do parque eólico no concelho de Mértola.  ----------------------  

Este assunto também foi abordado nas reuniões de Câmara, em que destaco a 
intervenção do Sr. Vereador João António Palma, do Movimento dos Independentes por 
Almodôvar, que na reunião de Câmara de 18 de Junho, “Lembrou que esta estrada 
estava em muito más condições e quis saber quais as diligências que a Câmara já fez, 
junto da empresa, no sentido de proceder à reparação dos danos. Recordou que o 
mesmo se passou quando da construção do Parque Eólico do Mú e a Câmara Municipal, 
na altura, junto da empresa responsável pelo parque, conseguiu fazer a repavimentação 
do troço danificado. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Estava o alerta feito e a receita dada para se exigir a reparação da estrada por quem 
a partiu, mas o que foi feito, foi apenas andar a pressionar e conseguida apenas uma 
comparticipação de dez mil euros e gastar para já quase noventa mil euros e ainda falta 
a sinalização, não nos parece que tenha sido feito bom negócio, como o Sr. Presidente da 
Câmara parece fazer crer. -----------------------------------------------------------------------------------  

Para não estar aqui a referir todas as intervenções feitas acerca deste assunto nas 
várias sessões da Assembleia Municipal, que foram bastantes, ou aliás, todas, recordo 
que na sessão de 29 de setembro de 2014, ata nº 6, página 209, em que fiz uma 
intervenção dizendo:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

“Continuando, recordou que na última Assembleia falou na estrada das Viúvas e 
gostaria de saber a que conclusões chegaram, uma vez que no relatório das atividade se 
diz que o Sr. Presidente teve uma reunião com os engenheiros no próprio local. Lembra 
que está tudo na mesma, que apenas foi reforçada a sinalização a indicar perigo e que, 
para remediar, poderiam, pelo menos, ter tirado os bocados de pedra que andam à solta 
e pôr um bocado de massa fria para tapar o buraco. Já passaram mais de seis meses, a 
situação está cada vez pior e gostaria de saber o que é que está a ser feito.” -----------------  

Ao que o Sr. Presidente da Câmara respondeu (ver pag.210 da ata nº6): ------------------  
“Respondendo à questão sobre a estrada entre as Viúvas e São Pedro de Solis, depois 

de algumas reuniões, que não foram tantas quanto as necessárias, conseguiu-se abrir as 
propostas da empreitada, hoje. O júri deve reunir-se amanhã e, provavelmente, na 
próxima semana, estará em condições para entregar a obra. Explicou que chegaram a 
algum acordo, mas julga que ainda não é o momento oportuno para falar dele, uma vez 
que ainda há negociações a fazer, todavia, o que é importante é que a obra terá início 
em breve.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esclareceu também que, infelizmente, esta situação demorou mais do que era de 
esperar, porque teve a ver, em grande parte, com a falta de vontade da empresa 
colaborar com a Câmara.” ----------------------------------------------------------------------------------  

É nesta resposta que o Sr. Presidente da Câmara faz a tal afirmação menos 
verdadeira, pois acabou de explicar que se abriram as propostas hoje, era porque se 
tratava de um concurso público e de seguida diz que já tinham chegado a algum acordo 
e ainda reforça que há negociações a fazer. ------------------------------------------------------------  

Ora, para quem está atento e perceba como as coisas funcionam minimamente, fica-
se perplexo com tanta incoerência nas afirmações proferidas, por isso até se pode pensar 
que são afirmações pouco verdadeiras, para não dizer outras coisas, como que são 
afirmações para ficarem bem a quem as ouve, sem se aperceber que é pura demagogia.  

Para reforçar este rol de afirmações, menos verdadeiras, ainda diz:  -----------------------  
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Esclareceu também que, infelizmente, esta situação demorou mais do que era de 
esperar, porque teve a ver, em grande parte, com a falta de vontade da empresa 
colaborar com a Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Quem já tinha percebido anteriormente, mas tivesse ficado com alguma dúvida, 
agora com esta afirmação, ficou completamente esclarecido que estava a haver um 
“negócio” mau de ajustar, por isso, demorava tanto tempo a iniciar-se a obra. --------------  

E assim tinha desculpa para ir protelando a reparação da estrada, que nem os 
buracos mereciam que fossem tapados.  ----------------------------------------------------------------  

Já agora, reparem que estamos a referir excertos da ata nº 6 de 29 de setembro em 
que se afirma que a obra deverá iniciar-se para a semana, mas que na sessão de 21 de 
novembro, volta-se a falar no assunto e o Sr. Presidente da Câmara refere na pagina 52, 
que julgava que a obra iria começar no mês passado, mas ainda não começou. -------------  

De notar que nem os buracos tinham sido tapados nesta data, independentemente 
de ser com tout-venant ou massas frias, como foi sugerido desde o início, à semelhança 
do que foi prontamente feito no troço do concelho de Mértola e é prática comum em 
todo o lado, sendo uma solução que resolve de imediato a situação, não sendo uma 
solução definitiva, é uma solução que reduz a degradação acelerada da estrada e 
mantem o trânsito minimamente seguro, como foi sugerido por mim e teria a 
concordância de qualquer um mesmo menos esclarecido, mas não teve a do Sr. 
Presidente que se refugia nos pareceres dos técnicos da autarquia. -----------------------------  

Não me quero alongar mais com explicações sobre um assunto que até já está 
resolvido, mas não na totalidade, pois como referi na última sessão da A. M., e cito: 
agradeço, em nome dos utentes a intervenção executada, mas recordo que a obra não 
fica completa se não tiver a sinalização horizontal e vertical aplicada, esperando que 
estejam previstas em orçamento e se não estiverem deve passar a ser considerada. -------  

Já agora, informo o Sr. Presidente da Câmara, que enquanto não for a sinalização 
corrigida, ao menos mande tirar os sinais que ainda dizem “ESTRADA EM MAU ESTADO” 
e os substitua por “ESTRADA SEM MARCAÇÃO” ou algo mais realista.--------------------------  

Aqui tem mais uma prova da inércia total que está instalada, para tirar os sinais não 
se gastava dinheiro a não ser uma deslocação, mas já agora aproveitava-se para os pôr 
de acordo com a realidade, até que sejam aplicados os definitivos e as respetivas 
marcações, que aproveito para questionar, se tem alguma previsão temporal para a sua 
efetivação.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O deputado Francisco Teixeira começou por referir que traria a esta Assembleia o 
assunto da água para consumo público, porque desde que houve a última situação da 
legionella não houve possibilidade do assunto ser abordado nesta Assembleia e, por 
isso, o trás aqui hoje. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Pensa que este assunto continua na ordem do dia, uma vez que já aconteceram dois 
focos e pode vir a acontecer novamente uma situação semelhante às anteriores. Não vai 
referir-se a questões que já foram debatidas noutros fóruns, mas sobre a forma como 
este assunto tem sido encarado na vila de Almodôvar. Em seu entender, houve algum 
alarme social, o que é muito grave, porque se trata de um consumo indispensável e 
houve falta de informação ou informação insuficiente aos munícipes e, portanto, não 
podia deixar de chamar a atenção sobre esta matéria e fazer algumas perguntas ao Sr. 
Presidente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Toda esta análise foi feita, inclusivamente em reunião extraordinária da Câmara e 
quer referir-se à forma como tudo decorreu e como o Sr. Presidente fez o tratamento do 
assunto. A questão que o preocupa é terem-se levantado suspeitas sobre a 
eventualidade de ter havido sabotagem da água nas barragens que abastecem a vila de 
Almodôvar, que estão a cargo das Águas do Alentejo. No seu ponto de vista, o mais 
provável que tenha acontecido, poderá ter a ver sobretudo com um problema na 
distribuição a água em baixa, o que significa dentro da rede na vila de Almodôvar e não 
antes da chegada da água ao depósito, porque no depósito ela é objeto de tratamento 
adequado para esse efeito e, portanto, diria que, numa posição mais lógica, esses focos 
têm origem ou terão tido origem sobretudo na distribuição em baixa na vila de 
Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão das origens e da suspeita do Sr. Presidente sobre a 
eventualidade de ter havido sabotagens, chegou a ser proposto pelos independentes, na 
reunião de Câmara, que fosse feita, face a essas suspeitas, uma queixa, mesmo contra 
desconhecidos, junto do Ministério Público, para que este investigasse se efetivamente 
isso poderia ter tido a possibilidade de acontecer. A Polícia Judiciária procederia a 
algumas diligências nesse sentido, pensando sobretudo no caso das barragens. ------------ 

Essa proposta de fazer uma participação direta ao Ministério Público não foi aceite 
pela Câmara, mas deveria ter sido feita, justamente para que não ficassem dúvidas 
nenhumas de que tudo é feito para detetar a origem desses focos e a minha questão 
concreta é o seguinte: --------------------------------------------------------------------------------------- 

Porque é que essa participação não foi feita ao Ministério Público, havendo uma 
suspeita fundada de sabotagem ou infundada de sabotagem? Penso que era de toda a 
conveniência que isso tivesse sido feito. Porque é que não foi feito? --------------------------- 

Em segundo lugar, posta a questão nesse ponto e tendo a consciência de que é 
preciso prevenir o futuro sobre essa matéria, e partindo do principio que esses focos 
podem estar na rede de distribuição em baixa, perguntou ao Sr. Presidente que 
diligências é que têm sido feitas ou que estão a ser programadas para se proceder a 
testes através de empresas, que com certeza sabem trabalhar nesta matéria, entidades 
que se dedicam a esse trabalho. -------------------------------------------------------------------------- 

 Perguntou ao Sr. Presidente o que está a ser feito para prevenir essa situação e esse 
problema? Gostaria que Sr. Presidente se referisse a este assunto, nestes termos: por 
um lado, porque não foi feita queixa ao Ministério Público e, por outro lado, o que está a 
ser feito para que se evitem novos focos, uma vez que já houve dois focos e no primeiro 
houve situações graves de internamento de pessoas nos hospitais. ----------------------------- 

Prosseguindo, referiu que veio de propósito à OVIBEJA, porque tem estado a ser 
prestada uma homenagem ao facto do cante alentejano ter sido considerado património 
cultural e imaterial da humanidade e, no âmbito dessa homenagem, hoje havia um 
acontecimento muito importante, que talvez seja o mais relevante no que respeita à 
problemática do cante alentejano. ----------------------------------------------------------------------- 

Esse acontecimento já o referiu aqui numa intervenção anterior e tem a ver com a 
transmissão do cante às nova gerações, uma vez que se perderam os sítios tradicionais 
onde o cante era habitualmente transmitido de uma forma natural, que é o cante nas 
escolas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Veio de propósito para ver o espetáculo que iria acontecer com todas as turmas de 
cante nas escolas que há em todo o Alentejo e que juntou cerca de 700 crianças, em 
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vários grupos de múltiplas origens do Alentejo, e vinha entusiasmado com o facto de ir 
ver as crianças do nosso concelho. ----------------------------------------------------------------------- 

Lembrou que o nosso concelho foi pioneiro nesta matéria, estamos a falar do ano 
2006, foi o primeiro concelho que tomou a iniciativa de lançar o cante nas escolas, 
quando toda a gente nem sequer sabia o que isso era e eventualmente até desconfiaria 
se isso teria alguma viabilidade. O cante alentejano foi lançado nas escolas do ensino 
básico de Almodôvar no âmbito das aulas de enriquecimento curricular, e permaneceu 
durante todos estes anos nestas escolas, com todas as vantagens que isso tem, embora 
nós saibamos que isto só tem efeitos a longo prazo, ou seja, pelo menos 5 anos, pois até 
lá não há qualquer hipótese de haver resultados, no sentido dessas crianças estarem 
preparadas para entrarem para os grupos corais. ---------------------------------------------------- 

A surpresa foi quando chegou à OVIBEJA e não existia turma nenhuma de 
Almodôvar. Havia turmas de muitas escolas, viu as crianças todas satisfeitas em grupo, 
com as professoras e com os familiares, mas não viu nenhuma turma de Almodôvar. ----- 

 Perguntou onde é que poderia estar, na OVIBEJA, a turma de Almodôvar e foi-lhe 
dito que não estava nenhuma turma de Almodôvar. Ficou dececionado, porque isto é 
um património tão importante do Alentejo, que é valorizado inclusivamente em termos 
de aproveitamento económico. No nosso concelho existem 7 grupos corais que 
nasceram por exclusiva vontade dos seus cantadores e não por qualquer ação que seja 
impulsionada pela Câmara, isto é, estão disponíveis para cantar, depois a Câmara ajuda. 
Ora, no cante das escolas não é isso que se passa. O cante das escolas existe porque as 
Câmaras o suportam, o apoiam, o estimulam, contratam os professores etc., estamos, 
portanto, num patamar completamente diferente. Isto quer dizer que Almodôvar é um 
concelho de cante importante. Se considerarmos os grupos que tem, a qualidade que 
apresentam e que procuram todos os dias continuar e aperfeiçoar, bem como a 
especificidade das suas caraterísticas, o cante nas escolas é o seu complemento natural.   

Não estando a turma de Almodôvar na OVIBEJA, partiu do princípio que não estava 
em condições para lá ir, uma vez que perguntou ao Sr. Presidente, numa Assembleia, 
porque é que o anterior monitor se foi embora, e as explicações que lhe foram dadas 
fizeram-no ficar com algumas dúvidas sobre a forma como as coisas foram feitas. --------- 

Sabe que há um novo monitor e perguntou se a turma não foi a Beja porque não se 
articulou com a organização, se não existe, se o monitor tem uma outra metodologia 
que não é para preparar aqueles alunos para o cante alentejano, ou se, pelo menos, 
estão a aprender modas, quis saber. Se o projeto não se integra num âmbito mais 
alargado, ou seja, se não prepara as crianças, se não as sensibiliza para o cante que é 
exclusivamente de vozes, que não conta com o piano, nem com música, nem com 
instrumentos. Ora, se o Sr. Presidente lhe disser que está tudo bem, que existe um 
monitor e que continua a haver aulas de cante, então pergunta qual é o plano de 
trabalho desse monitor nas escolas, para que se tenha chegado ao ponto de, num 
acontecimento desta dimensão, que reputa da maior importância para o Alentejo e para 
Almodôvar, que foi exemplar durante estes anos todos, que era a bandeira do cante nas 
escolas em qualquer fórum onde o cante alentejano fosse discutido, isto ter acontecido. 
Pensa que esta situação merece uma explicação. ---------------------------------------------------- 

Se houve descuido, tem que se ter um cuidado muito grande e tem o direito de 
conhecer o plano do monitor sobre o cante nas escolas e resultados finais. Quando 
chegar ao final do ano, quer ter conhecimento do relatório que vai ser produzido, 
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porque se isso aconteceu, é porque alguma coisa está mal no que respeita a esta 
matéria, em Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------- 

A Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz disse o seguinte: ----------------------- 
“A prepósito da criação de uma IGP do medronho do algarve.  -------------------------------  
Nestas serras do sul de Portugal, o fabrico de aguardente de medronho tem uma 

tradição de séculos e o seu fabrico, com algumas variações locais sobre o modo de 
produzir, não deixa dúvida que são os produtores a dominarem esta tradição secular que 
não se compadece com as divisões administrativas de Algarve e Alentejo. --------------------   

Nos últimos anos, fruto de um trabalho enorme de investigação e cooperação entre 
várias entidades e produtores, nomeadamente da Universidade do Algarve e da Escola 
Superior Agrária de Beja, houve uma valorização desta enorme riqueza serrana, não 
apenas no fabrico de aguardente de medronho, mas também noutras aplicações, 
utilizando o fruto fresco através das suas muitas potencialidades inovadoras.  --------------  

O Município de Almodôvar tem sido um parceiro ativo em todo este processo, não só 
através do projeto PROVERE, do qual assumiu a liderança, envolvendo várias autarquias 
desta zona serrana e muitas outras entidades, onde o medronho se impôs como um dos 
produtos mais potenciadores de valorização de território, como também na 
implementação da Feira do Cogumelo e do Medronho, evento importante para toda esta 
sub-região das serras do sul (serra do Mú) e que muito tem contribuído para a utilização 
diversificada do medronho.  --------------------------------------------------------------------------------   

Há um trabalho importante que importa preservar e salvaguardar, dado que estamos 
a tratar de um produto que hoje é muito mais conhecido a nível nacional e também já 
em mercado internacionais, tem algum percurso feito que deve continuar através da 
cooperação e colaboração entre TODOS, os produtores e as entidades que investigam e 
levam o resultado dessas investigações a toda a população introduzindo novas técnicas 
de comercialização e marketing. --------------------------------------------------------------------------   

Neste sentido, e na sequência do processo de reconhecimento da IGP do Medronho 
do Algarve e da polémica acerca da inclusão ou não das freguesias dos municípios 
alentejanos, consideramos que todo o processo deve ser tratado com muito cuidado e 
ponderação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recentemente, fruto de todo o trabalho e cooperação entre entidades, o medronho 
tem sido capaz de atrair novas pessoas para estas serras, existindo atualmente jovens 
que se querem instalar enquanto produtores de medronho. ---------------------------------------  

 Sabemos também que o CENTRO DE EXCELÊNCIA PARA A VALORIZAÇÃO DOS 
RECURSOS MEDITERRÂNICOS (CEVRM) está a desenvolver um centro de competências, 
do qual o município de Almodôvar é parceiro e que inclui o medronho enquanto produto 
estratégico e que conta novamente com os parceiros (Universidade do Algarve, Escola 
Superior Agrária de Beja, INIAV, Escola Agrária de Coimbra), produtores e representantes 
de produtos, como a APAGARBE.  -------------------------------------------------------------------------  

É assim lamentável que se tenham extremado as posições desta IGP num momento 
tão importante de crescimento e valorização este fruto, pelo que é fundamental manter 
as pontes de diálogo e esforçarmo-nos todos por encontrar a solução que melhor 
representa o interesse de todos os produtores de aguardente de medronho. -----------------  

 Pensamos que, para os produtores de aguardente da região alentejana, a sua 
inclusão numa IGP traz sempre vantagens, mas reconhecemos que tudo isto foi feito de 
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uma forma pouco cuidada e sem ponderação. Poder-se-ia ter encontrado uma 
designação que deixasse todos os envolvidos devidamente identificados e que esta 
designação aumentasse a autoestima e identidade local das gentes das Serras do Sul de 
Portugal, Algarvios e Alentejanos. ------------------------------------------------------------------------  

Assim, repetimos, mais uma vez, que se faça todo o esforço para encontrar uma 
solução que defenda os interesses dos produtores de aguardente e respeite a identidade 
territorial de todos os interessados.” ---------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia chamou a atenção do plenário, lembrando que o novo 
Regimento da Assembleia apenas prevê um período de “antes da ordem do dia” de 60 
minutos. Este período foi já largamente ultrapassado. A mesa não quis interromper, 
contudo, apela aos senhores deputados para que sejam mais sucintos nas suas 
intervenções, que não façam preâmbulos nem repetições, porque se deverá cumprir os 
60 minutos estipulados. ------------------------------------------------------------------------------------- 

No uso da palavra, o Presidente da Câmara começou por agradecer ao Sr. José 
Hélder a disponibilização e o trabalho realizado dos CD’S e aproveitou para dizer que, 
provavelmente, os seus CD’S servirão para sensibilizar os alunos das nossas escolas e 
serão um instrumento útil que os ajudarão a praticarem as modas alentejanas. ------------  

Respondendo ao deputado Bruno Martins e relativamente ao Museu de Santa Clara, 
referiu que o prazo que tinha sido mencionado foi 31 de maio. Relembrou que as obras 
públicas têm contratos próprios que são sempre respeitados, mas que esses contratos 
também têm legislação e têm clausulas que permitem à Câmara fazer prorrogações de 
prazo, ou seja, dar mais tempo quando é necessário. Às vezes, é do interesse da Câmara 
e do interesse do empreiteiro que se conceda algum tempo quando a obra não foi 
terminada a tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Relembrou também que a Câmara de Almodôvar, tal como as outras Câmaras, têm 
sempre o seu histórico em obras que não são acabadas a tempo. Nas pesquisas que tem 
feito, verificou que todas as obras do concelho de Almodôvar sofreram alguns atrasos, 
com a exceção de uma, portanto, não é de admirar que as obras se atrasem. --------------- 

A obra do Museu de Santa Clara está no bom caminho e julga que até 31 de maio 
estará terminada. Caso não esteja terminada, prorroga-se o prazo, pois o importante é 
que se conclua e que a obra traga benefícios para todos e que o dinheiro público que ali 
se gasta seja bem empregue. ------------------------------------------------------------------------------ 

Quanto ao Centro da Vila, de facto, houve alguns atrasos, mas relembra que esta 
obra foi talvez das obras mais difíceis que se fizeram nos últimos tempos em Almodôvar. 
Nunca faltou a água, por 5 minutos que fosse, a nenhum munícipe daquela rua, nunca 
faltou a saída de esgotos ou de águas pluviais. Esta foi uma obra que tocou no centro 
nevrálgico de Almodôvar e que teve impedimentos da parte da EDP. Houve alguns 
interesses da parte das telecomunicações que mexeu com muitos organismos e todos 
nós sabemos que os organismos do Estado muitas vezes falham, querem cumprir mas 
não conseguem, têm prazos, têm falta de assinaturas, de orçamento, etc. ------------------- 

 Houve falhas, houve alguns erros também da Câmara Municipal. O projeto inicial da 
Câmara continha defeitos que se foram detetando e corrigindo ao longo do tempo. Não 
somos nem perfeitos nem santos, cometemos erros porque somos seres humanos. ------- 

Houve muitos atrasos, mas recordo que a obra foi de uma complexidade 
elevadíssima. A título de exemplo, refiro que um PT devia ter sido colocado no Mercado 
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Municipal quando o remodelaram e não foi, e o pior é que também não foi decidido 
onde é que ele devia ter sido colocado. Ora, nós não sabíamos desta situação, 
deparamo-nos com ela, negociamos com a EDP, levamos o assunto à Câmara e decidiu-
se que o posto de transformação iria ficar na garagem do “Antigo Posto de Turismo”. 
Para o efeito, tiveram-se de efetuar algumas obras, mas, entretanto, houve atrasos, por 
parte da EDP, para definir o tipo de cabos, para definir as ligações, enfim, para definir 
uma serie de “coisas”. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Também apontou o facto dos cabos das comunicações e dos tubos de água daquela 
zona histórica estarem deteriorados e terem de ser todos substituídos por tubagem 
nova. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Prosseguiu, referindo que se pensa remodelar outras zonas da vila, respondendo já 
antecipadamente ao Sr. deputado Vítor Saleiro, sempre que houver oportunidade e de 
acordo com uma estratégia de melhoria de qualidade das infraestruturas no centro 
histórico e noutras partes de Almodôvar e do concelho. ------------------------------------------- 

Os cabos elétricos que estão, neste momento, nas fachadas das casas, passam a ser 
subterrâneos, ao contrário do que aconteceu na obra da rua que vai para o convento, 
que foi mais rápida, mas houve muito menos coisas a serem feitas. Além disso, temos a 
rede de iluminação pública alterada, temos roços abertos nas paredes das pessoas para 
tirar de lá os cabos e trazê-los para baixo do chão. Como se vê, há uma série de 
infraestruturas numa obra que a torna muito complexa. ------------------------------------------- 

A rua da Malpica, como é de conhecimento geral, tinha tubagens de água 
provavelmente com mais de 60 anos. Algumas amostras deixam ver que o tubo está 
completamente saturado de ferrugem e de outras substâncias que se acumulam na 
tubagem galvanizada. É esta a razão por que hoje se usa PVC. ----------------------------------- 

Por outro lado, verificou-se a existência de condutas que nem sequer estavam 
cadastradas. Havia condutas de esgotos, de águas pluviais, que nós não sabíamos que 
existiam, nem a Câmara sabia, não constavam nos mapas, pelo que, à medida que se 
foram detetando, foram-se corrigindo. Houve decisões que tiveram de ser tomadas com 
o tempo. Portanto, o prazo da obra vai ter de ser prorrogado, pois não conseguimos 
acabar a obra dentro do prazo que estava estipulado no contrato. Há a necessidade de 
dar mais tempo, pois o nosso interesse é terminar a obra o mais rápido possível, mas 
com qualidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O certo que a obra já não vai terminar tão rápido quanto se desejava, mas vai 
terminar com qualidade. Lembrou que não houve obra nenhuma que fosse terminada 
de forma rápida e com qualidade, por exemplo, a obra da Rua do Convento iniciou-se 
em 2008 e terminou em 2010, dois anos depois da obra se ter iniciado. Ora, esta obra 
iniciou-se há 6 meses, por isso, não entrem em pânico. Outro exemplo, a obra do Bairro 
25 de Abril que se iniciou a 12 de janeiro de 2012 e terminou a 23 de janeiro de 2014, 
dois anos, portanto. Como se constata, as obras têm levado sempre algum tempo a 
concretizarem-se. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

A obra da Rua da Malpica provavelmente numa ou duas semanas estará terminada, 
mas não o posso garantir. O senhor deputado perguntou se o festival ALMARTE vai ser 
possível. Como é natural, não posso afirmar que a obra estará completamente 
terminada nessa altura, poderá ainda faltar alguma coisa para estar concluída, mas a 
zona de passagem tem de estar terminada, essa é uma das condições. ------------------------ 
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Continuou, frisando que a Rua do Afonso só será aberta quando houver condições, 
porque queremos que nessa rua não se passe o mesmo que se passou na Rua da 
Malpica, até porque a Rua do Arco está, neste momento, em obras. ---------------------------  

Em relação a esta obra, ela poderia estar mais avançada, mas teríamos que ter 
fechado todo o centro histórico da vila, abrindo ao empreiteiro 3 frentes de trabalho, 
mas isso não é aconselhável, porque as pessoas têm de ter sempre acesso à Praça da 
República. Claro que o empreiteiro preferiria as 3 frentes de trabalho, portanto o atraso 
também é culpa da Câmara, mas o certo é que ninguém deixou de ter acesso à Praça. ---- 

Reconhece que houve dias complicados para as crianças irem para o infantário, que 
as pessoas com comércio na Rua da Malpica estão a ter algumas dificuldades. Iremos 
pedir desculpa, cara a cara, às pessoas pelo tempo de espera pela conclusão das obras, 
mas quando as obras estiverem concluídas, verificar-se-á que as vantagens são muito 
superiores aos prejuízos e os problemas que tiveram serão ultrapassados. ------------------- 

Em relação à Rua 1.º de Maio esclarece-se que não é bem correto o que referiu o 
senhor deputado, pois os colaborados do município não foram destruir o que estava 
feito, apenas foram abrir valas, aproveitando o facto de o empreiteiro ir repavimentar as 
ruas, com material betuminoso. Antes de repavimentarem a rua, abriram-se as valas e 
mudaram-se as canalizações, uma vez que estavam em péssimo estado. ---------------------- 

Quando o empreiteiro for colocar o betuminoso na Rua 1.º de Maio já lá estão as 
novas canalizações. Se me disserem que este trabalho devia ter sido feito há já mais 
tempo, concordo, mas o certo é que só agora foi possível e o importante é que seja feito 
antes que o empreiteiro vá repavimentar a rua, pois, caso contrário, teríamos de partir o 
alcatrão e isso, sim, é que seria um desperdício de recursos públicos. -------------------------- 

Pediu, aqui, publicamente, desculpa a todos os munícipes pelos contratempos que as 
obras que estão a ser realizadas em Almodôvar estão a causar. Na verdade, acha que o 
centro de Almodôvar nunca teve tanta obra e, como é evidente, a quantidade de obras 
que estão a ser levadas a cabo, multiplica também os transtornos às pessoas, pelo que 
pede sinceras desculpas, não pelas obras que se realizam, porque são necessárias, mas 
pelos transtornos que causam. Todavia, deveríamos estar todos satisfeitos com estas 
obras, pois elas vão melhorar as condições e a qualidade de vida de cada um de nós. Se 
é certo que elas causam algum desconforto, enquanto se realizam, também é certo que 
daqui a poucos meses, quando estiverem concluídas, todos poderão usufruir dos 
benefícios que elas trazem. --------------------------------------------------------------------------------- 

Respondendo à deputada Ana Barão, agradeceu os votos de congratulações. ---------- 
Respondendo ao deputado José Brites, agradeceu a relevância dos pontos que 

mencionou sobre os trabalhos executados, frisando que tudo aquilo que tem sido feito 
teve em vista melhorar o que está mal e, assim, melhorar a qualidade de vida das 
pessoas. Estas melhorias não foram feitas para que fossem aqui mencionados, mas 
porque se vão detetando as “coisas” e se verifica que há a necessidade de se 
melhorarem. Temos equipas no terreno a trabalhar, às vezes não se consegue fazer mais 
e mais rápido, mas o objetivo é sempre fazer mais e melhor. ------------------------------------- 

Sobre a casa mortuária referiu que já conhecia o problema e que, eventualmente, já 
se poderia ter colocado uma fechadura nova, mas, antes de o fazer, têm de participar ao 
empreiteiro, caso a obra ainda esteja na garantia. É preciso alterar o puxador, colocar 
um puxador interno. Esta obra é um exemplo de que, por vezes, os projetos têm falhas, 
todavia, o que interessa, agora, é resolver este problema. -----------------------------------------  
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Sobre a Ribeira de Cobres, foi feito o ano passado uma intervenção para o 
alargamento das margens. Tendo em conta o pontão que foi feito nesta Ribeira, 
aproveitou-se para fazer o referido alargamento. Ir-se-ão verificar, não somente as 
margens da Ribeira, como também a zona do “Poço”, porque, de facto, choveu muito e 
com o tempo quente que tem feito é natural que surjam ervas e, portanto, antes que 
elas tomem maiores proporções e contribuam para a destruição das margens e do 
próprio terreno, irá diligenciar junto dos sapadores para que sejam cortadas e, assim, o 
problema possa ser eliminado. ---------------------------------------------------------------------------- 

A limpeza do poço do chafariz está incluída num orçamento de uma empresa de 
limpeza, pelo que esta questão não está esquecida. ------------------------------------------------- 

Respondendo ao deputado Vítor Saleiro, acrescentou que o problema da água, além 
de ser uma preocupação do executivo, é também, sem dúvida, uma preocupação de 
todos os cidadãos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Sobre este assunto, lembrou que existem planos de trabalho realizados em 
colaboração estreita e com o acordo da Delegada Regional de Saúde e das Águas 
Públicas do Alentejo. Esses planos têm sido executados com todo o pormenor. A água 
que em Almodôvar se bebe nas torneiras é de muito boa qualidade, com a exceção de 
uma outra situação que se prende com alguma torneira que tenha ferrugem na 
tubagem, cujo problema não é da responsabilidade da Câmara Municipal. Reconhece 
que, às vezes, a água cheira a desinfetante, mas tendo em conta que houve o problema 
da legionella, é justificável que se carregue no doseamento. Acrescentou que o 
problema da legionella nunca foi detetado porque nunca se fizeram análises neste 
domínio. O ano passado fizeram-se essas análises e, em consequência, detetou-se a 
existência da legionella, cujo problema foi resolvido. ----------------------------------------------- 

Afirmou-se, aqui, hoje, que havia pessoas hospitalizadas. Frisou categoricamente que 
não há nenhum registo no Sistema Nacional de Saúde onde conste alguém hospitalizado 
em consequência da legionella de Almodôvar. Repetiu que são zero as pessoas 
hospitalizadas. Garantiu que possui a confirmação escrita da Senhora Delegada Regional 
de Saúde, Dr.ª Ortega, em como não há qualquer caso registado. O Sistema Nacional de 
Saúde possui um sistema próprio de registo desses casos e dele não constam quaisquer 
pessoas que tenham estado em contacto com a água de Almodôvar. -------------------------- 

Concordou que as preocupações que, no futuro, se deverá ter com a água não 
devem resumir-se somente às conferências, mas estas ensinam-nos muito. Todos 
aprendemos muito na conferência que foi feita, tendo o Diretor Geral de Saúde realçado 
o trabalho exemplar que a Câmara Municipal levou a cabo. Em Almodôvar não houve 
um único caso a apontar nas duas vezes que foi detetada a legionella. A legionella faz 
parte do circuito da água, está presente naturalmente na água e quando há condições 
propícias ela multiplica-se. Neste processo, tudo foi feito de acordo com as regras, tudo 
foi feito como devia ter sido feito, ninguém nos pode exigir mais, porque nada mais 
havia para fazer. A fim de se prevenir situações semelhantes no futuro, ir-se-á proceder 
ao secionamento de algumas zonas da rede de água, na vila de Almodôvar. ----------------- 

 As redes de água estão velhas, como é do conhecimento de todos, e precisam de ser 
seccionadas para que o desinfetante fique num espaço mais curto e, assim, se poder 
controlar eventuais bactérias, bem como as eventuais perdas de água. Quando as 
substâncias químicas se colocam no depósito, elas vão-se diluindo na rede e na sua 
parte final a quantidade já é muito reduzida. Se a rede estiver seccionada, poder-se-á 
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diminuir a dose e quem estiver mais próximo dos depósitos sofrerá, por conseguinte, 
menos consequências do cheiro e do sabor do cloro na água. ------------------------------------ 

O trabalho de substituição das tubagens irá ser feito por fases. Está-se, neste 
momento, a proceder a essa substituição na Rua da Malpica, na Rua do Afonso e na Rua 
do Arco. Ir-se-á, num futuro próximo, fazer esse trabalho na Rua de Beja, bem como 
noutras ruas onde exista essa necessidade. Estão a seguir-se prioridades, começando a 
remodelar-se o centro histórico da vila e as zonas limítrofes. Avançaremos, futuramente, 
para outras ruas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre os pavimentos das ruas de Almodôvar, pensamos que não vale a pena estar a 
repavimentar as ruas antes de ter as obras de infraestruturas e a substituição de 
tubagens concluídas. Seguidamente colocar-se-á um pavimento único nas ruas que dele 
necessitam. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sabemos que há pavimentos degradados, como o do Bairro da Misericórdia, porque 
desde que foi feito nunca mais foi mexido. A vez desse bairro irá chegar, no entanto 
temos de reconhecer que é impossível fazer tudo em simultâneo. ------------------------------ 

Sobre a derrama da SOMINCOR, saiu legislação nova, vulgarmente conhecida pela 
legislação verde, que irá permitir que a derrama seja paga onde existe a exploração e 
não somente onde existe a sede da empresa. Esta legislação poderá trazer-nos 
vantagens. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Esta lei está a ser implementada e os advogados da Câmara estão a trabalhar no 
sentido de conseguirmos obter a parte da derrama a que temos direito. Estamos a 
recolher dados junto da SOMINCOR para sabermos exatamente a parte da exploração 
que está dentro do nosso concelho e, assim, podermos reclamar os valores da derrama 
que cabe por direito. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à contratação de advogados, informou que o município não tem 
advogados. O município conta com uma pessoa que tem o curso de direito, mas que não 
exerce advocacia, nem está inscrito na ordem de advogados, no entanto, essa pessoa dá 
os seus pareceres dentro das competências que possui. -------------------------------------------  

A Câmara Municipal trabalhava com uma empresa de advogados, mas quando o 
atual executivo assumiu funções, por questões profissionais, entendeu mudar de 
empresa de advocacia, até para dar uma nova vivacidade aos processos que tinha. 
Informou também que desconhecia o número de elementos que a empresa de 
advogados tem, pois o que lhe interessa é que os advogados façam bem o seu trabalho e 
quando tem necessidade de contactar com a empresa de advocacia, contacta 
normalmente com dois dos advogados. ----------------------------------------------------------------- 

A este propósito, recordou que ainda há pouco tempo, os Srs. Vereadores do IPA 
colocaram a mesma questão, tendo-lhes sido dado o dossier, não tendo visto sequer 
quantos advogados lá constavam. Reafirmou que trabalha diretamente com dois 
advogados da empresa, pois são esses os que conhecem os processos do município, 
alguns dos quais bastante complicados. Referiu a este respeito e a título de exemplo um 
processo que se concluiu há pouco tempo e que tinha a ver com uma coima relativa às 
lixeiras. As pessoas vão deixando lixo por aí e, por vezes, o Município e as Juntas de 
Freguesia vão deixando acumular sem limpar, até porque se está muito longe da central 
e essa coima ascendia a um valor de 38.500 euros. Este processo foi entregue ao 
gabinete de advogados que tratou do assunto, pois a Câmara Municipal, por si própria, 
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não tinha meios para o poder fazer. Portanto, a Câmara Municipal precisa do gabinete 
de advogados e não podemos prescindir desses serviços. ------------------------------------------ 

Sobre os Protocolos com a CERCICOA, referiu que antes do atual executivo entrar 
para a Câmara não havia protocolos, mas havia apoio, pois sempre foi dado apoio à 
CERCICOA, quer em relação às instalações que foram construídas, quer em relação a 
outros apoios fundamentais para o seu bom funcionamento. A CERCICOA sempre foi 
constantemente apoiada. Este executivo optou por celebrar um protocolo com a 
CERCICOA que abrange um valor mensal que não ultrapassa o valor que antes lhe era 
dado. A CERCICOA tem uma área de atuação que abrange três municípios, os quais 
todos colaboram para o funcionamento desta Instituição. Embora não tenha presente o 
valor exato do apoio, o mesmo rondará os 600 ou 700 euros por mês. Concluiu que o 
município está disponível para apoiar e colaborar com a CERCICOA, bem como com 
todas as associações de interesse para o concelho. -------------------------------------------------- 

Sobre o protocolo que existe com uma associação para a música clássica, informou 
que se trata da Orquestra Clássica do Sul, que é uma orquestra devidamente 
reconhecida pela sua qualidade, não só na nossa região como em todo o país. -------------- 

Foi feito um acordo de colaboração, no valor de 1800 euros, No âmbito deste 
acordo, deslocaram-se a Faro cerca de 300 alunos do ensino básico de Almodôvar, onde 
ouviram um concerto, aprenderam música, pretendendo-se dotar estas crianças com 
alguma sensibilidade para este tipo de música erudita. Esta orquestra também veio ao 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar onde deu alguns concertos. Portanto, está 
convencido de que o valor atribuído corresponde ao contributo que esta orquestra nos 
deu em termos culturais. ------------------------------------------------------------------------------------ 

 Pensa que, no que se relaciona com a música, é importante a diversidade de estilos 
musicais. É importante que desde a infância, além do cante, que reflete a nossa 
identidade e como tal deve ser cultivado, as crianças estejam também despertas para 
outros tipos musicais, a fim de desenvolverem todas as suas aptidões. ------------------------ 

Em relação à deputada Celeste Sebastião, respondeu que a senhora deputada está 
informada sobre o assunto que abordou. Explicou que participou numa reunião em 
Coimbra e outra em Lisboa sobre os municípios de baixa densidade. Conhece as 
vantagens que poderá vir a ter pelo facto de Almodôvar estar integrado nos municípios 
com estas caraterísticas, referindo que, neste momento, ainda não abriram as 
candidaturas para o efeito. Ao nível da CIMBAL está-se a trabalhar os 13 municípios, a 
estudar as percentagens para cada um e a decidir-se o que é que se vai candidatar 
através desta organização. ---------------------------------------------------------------------------------- 

 Nesta matéria, convidou os senhores deputados a darem uma vista de olhos ao 
programa eleitoral que, em devido tempo, foi apresentado. Aí constam alguns projetos 
estruturais e que podem efetivamente entrar neste plano, nomeadamente os projetos 
relacionados com equipamentos sociais. Para que não haja mal-entendidos, prefere não 
adiantar mais pormenores, até que o Governo esclareça o que é que pode ser 
candidatável. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em relação ao empreendedorismo, referiu que existe apoio por parte da Câmara 
Municipal, existe apoio aos jovens como foi bem demonstrado ainda há bem pouco 
tempo, através dos três projetos para jovens que temos. Recordou que um destes 
projetos foi votado na última Assembleia e que se reporta ao apoio municipal aos jovens 
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para a criação de curriculum. A Câmara Municipal está decidida a apoiar os jovens com 
este ou outros programas. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto às parcerias, ainda é cedo para tomar decisões. Elas irão depender das 
situações que venham a surgir. Podem ser IPSS, associação autónomas, enfim, ainda não 
sabemos o que o quadro comunitário irá exigir. ------------------------------------------------------ 

Relativamente ao deputado José Romba, respondeu que o senhor deputado 
continua com a ideia de que mentiu e ele não sabe, sinceramente, onde é que mentiu, 
pedindo desculpa pela insistência neste assunto. ---------------------------------------------------- 

 Pediu ao senhor deputado para lhe dizer onde é que ele mentiu. Lembrou que, em 
abril de 2013, altura em que ainda não estava na Câmara Municipal, começaram a 
passar camiões na estrada das Viúvas. Se o executivo de então tomou algumas 
diligências, as mesmas não lhe foram transmitidas e quando se apercebeu a estrada 
estava esburacada. Depois choveu, apareceram mais buracos e aí iniciou as 
conversações com a empresa dos camiões. Isto foi o que se passou e o que aqui foi dito 
foi que esta empresa não estava a colaborar, ao invés da empresa EDP RENOVÁVEIS que 
sempre colaborou. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou ainda em relação a este assunto, que o Senhor deputado disse uma 
“coisa” que não é verdade, pois não se recebeu 10 mil euros da EDP, mas sim recebemos 
40 mil euros. Este valor foi aquilo que se conseguiu negociar. A EDP RENOVÁVEIS e a 
CORREDOURA trabalharam juntas no mesmo projeto e apoiaram na reconstrução da 
estrada. A EDP RENOVÁVEIS pagou 30 mil euros, pelo que se recebeu, no conjunto, um 
total de 40 mil euros de um valor de 86 mil euros. Pensa que esta negociação não foi 
assim tão má para uma obra que nunca chegou a ser proibida à empresa. A obra em 
causa resultou da passagem dos camiões que estragaram a estrada, contudo, a EDP 
colaborou, sendo sensível face ao problema. A obra está feita, falta, no entanto, a 
sinalética, que irá ser colocada. ---------------------------------------------------------------------------  

Deu razão ao senhor deputado quando diz que em vez do sinal de mau estado devia 
lá estar o sinal de estrada incompleta ou em obras. Esta substituição de sinais vai ser 
tratada. No entanto, lembrou que desde os incêndios de S. Barnabé que há sinais 
queimados que nunca foram substituídos, concluindo que há falhas nos municípios e 
que sempre houve essas falhas, bastando, para o efeito, deslocar-se à Brunheira para 
ver a prova disto mesmo. -----------------------------------------------------------------------------------  

Respondendo ao deputado Francisco Teixeira, explicou que não houve falta de 
informação em relação ao problema da água, pois no mesmo dia que em que teve 
conhecimento de que havia legionella, teve o cuidado e a preocupação de informar os 
munícipes sobre este assunto. ----------------------------------------------------------------------------- 

 Se houve falta de informação, foi em junho, julho e agosto de 2013, altura em que 
houve legionella na água em Almodôvar e ninguém da Câmara Municipal de então teve 
o cuidado e a preocupação de informar os munícipes. Isto sim, é que é falta de 
informação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 O que fez em relação ao problema da água, não foi alarmismo, tão só informou a 
população que tinha sido detetada legionella. Proventura faltou-lhe dizer que era 
legionella spp, mas as pessoas, em geral, não sabem a diferença entre os diferentes 
tipos de legionella, pelo que o importante foi informar que a legionela existia na água, 
que tivessem algum cuidado, que não tomassem duche prolongado. Quando as piscinas 
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estiveram encerradas, nunca ninguém soube que era por causa da legionella, isso é que 
é falta de informação. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Os Srs. vereadores do IPA pediram duas reuniões extraordinárias no mesmo mês 
para que fizesse queixa à polícia. Referiu não haver motivo para fazer queixa á polícia. 
Explicou nos jornais, em reuniões de câmara, à população que, de facto, utilizou uma 
expressão que não foi a mais apropriada. O que pretendeu dizer foi que não conseguia 
explicar como aparecia a legionela em janeiro e, nesse sentido, utilizou a expressão “até 
parece ser sabotagem”, que é uma expressão que vale por si, sem se referir a quaisquer 
suspeitos. Que não suspeita de ninguém ficou bastante claro na entrevista que deu. Este 
assunto já foi explicado tanta vez que a conversa já não tem por onde se lhe pegue. 
Afirmou que não vai fazer queixa às autoridades, mas se alguém o entender fazer que o 
faça, pois o Presidente tem mais que fazer, tem a responsabilidade de gerir o Município, 
executar os trabalhos que se propôs fazer, e que, em relação à água, fez o que tinha de 
ser feito. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  Depois de duas reuniões extraordinárias num mês, depois de todas as explicações 
que foram dadas e o assunto volta novamente a esta assembleia, enfim, se quiserem 
que ele repita o que já foi dito sobre este assunto, peçam outra reunião extraordinária 
que lá estará para dizer o mesmo que já foi dito. -----------------------------------------------------  

Ainda no que concerne à questão da água, informou das diligências feitas, das 
análises que são realizadas quinzenalmente, do site do município onde constam estas 
informações. Acrescentou que não se estão a fazer análises só em Almodôvar, elas 
abrangem todo o concelho, para dissipar quaisquer receios ou dúvidas que possam 
existir sobre a qualidade da água. Terminou este assunto, referindo que mais do que 
aquilo que foi feito não é possível fazer, fez-se todo o trabalho, cumpriram-se todas as 
indicações oficiais e seguiram-se, com todo o rigor, todas as informações que as 
entidades nos disseram para seguir. --------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às turmas de cante, frisou que não tem conhecimento que as mesmas 
tivessem sido convidadas. Sabe que os nossos grupos séniores de cante estiveram na 
OBIBEJA, mas em relação às crianças não tem qualquer conhecimento. Se houve algum 
convite feito, o mesmo não lhe chegou, havendo para isso algum motivo. Julga que é 
natural que Serpa e Moura tenham sido convidados, talvez porque estiveram 
envolvidos, mais diretamente, no processo. Realçou a ideia de que Almodôvar não foi 
convidada, pelo menos que tenha sido do seu conhecimento. Irá tentar saber junto da 
organização da OVIBEJA o que se passou e informar, posteriormente, o senhor 
deputado. Todavia, se não fomos convidados, com certeza que não nos iríamos imiscuir 
na OVIBEJA. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Pensa que o cante nas escolas é e será para uma mais-valia para o nosso concelho, 
será uma vantagem ter as crianças a aprender o cante nas escolas, que é a forma de lhe 
dar continuidade, do cante não desaparecer. Por isso, a Câmara Municipal está apostada 
em levar por diante o projeto do cante nas escolas. -------------------------------------------------  

Lembrou o senhor deputado que o plano do monitor foi disponibilizado em reunião 
de Câmara, na proposta que foi aprovada para sua contratação. Referiu que não tem 
presente todo o teor que o plano inclui, mas o mesmo estará disponível para quem o 
quiser ver sempre que o achem necessário. ----------------------------------------------------------- 
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Em relação à denominação do medronho, colocada pela senhora Presidente da Junta 
de Freguesia de Santa Cruz, explicou que no dia em que saiu no Diário da República, 
usou, imediatamente, o direito de opção para “travar” o processo. Mais rápido não 
podia ser. Pensa que fez o trabalho que lhe competia. ---------------------------------------------- 

 Foi criada uma IGP que inclui as Freguesias de Santa Cruz, São Barnabé, Santa Clara e 
Gomes Aires, mas nunca ninguém perguntou à Câmara Municipal se concordava, nem 
no anterior executivo, nem no atual, simplesmente, sem qualquer consentimento, 
colocaram a designação “medronho o Algarve”. Apesar de concordar que é ótimo que o 
medronho esteja caracterizado e tenha uma qualidade reconhecida mundialmente, acha 
que não é correto que a identidade do Baixo Alentejo seja esquecida. ------------------------- 

A este respeito informou que houve reuniões com dirigentes, esteve cá o Vice-
presidente da Direção Regional do Algarve da Agricultura, o Presidente da APAGARBE, 
onde se falou sobre este assunto. Foram dadas sugestões de eventuais designações, 
como “Medronho da Serra”, “Medronho do Sul”, “Medronho do Algarve e Alentejo”, 
mas, na realidade, nenhuma destas denominações foi aceite. Justificou-se que não era 
possível modificar o nome. Face a esta discordância, houve também uma reunião com o 
Secretario de Estado da Alimentação, onde expusemos o assunto, concluindo-se que 
terá havido alguns mal entendidos, pelo que, agora, foram convocadas todas as partes 
interessadas para uma nova reunião, de modo a que possamos chegar a uma conclusão.  

A Câmara Municipal de Almodôvar não deixará que o medronho produzido no Baixo 
Alentejo seja denominado de “medronho do Algarve”. Não iremos deixar que isso 
aconteça, ou tiram-nos do processo ou nos incluem. ------------------------------------------------ 

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------------------- 

C.1. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO, PROPOSTA DE 
APLICAÇÃO DOS RESULTADOS E DEMAIS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM A PRESTAÇÃO DE 
CONTAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Presidente da Assembleia solicitou ao Presidente da Câmara que fizesse uma 
clarificação desta matéria. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara referiu que na prestação de contas há três ou quatro aspetos 
importantes a referir. Devemos ter em conta que existe o Fundo de Apoio Municipal, que 
nesta prestação de contas houve a RESIALENTEJO, que é a empresa que trata dos nossos 
resíduos e onde houve necessidade de ajustar valores, com um impacto líquido no ativo, 
desde 2012, que atingiu quase 464 mil euros. É de notar que o município foi cumprindo todas 
as suas obrigações, nomeadamente no pagamento atempado a fornecedores e no 
pagamento da sua dívida a médio e longo prazo. Depois, há que referir também os montantes 
relativos aos subsídios de férias e encargos relacionados que não existiam o ano passado. 
Estes são fatores que se devem ponderar nesta prestação de contas. Em 2015 o impacto da 
nova legislação corresponde quase a 430 mil euros, que, apesar de não serem números 
pequenos, congratulamo-nos com tal legislação, já que permite o pagamento do subsídio de 
férias e não tem dúvidas que os trabalhadores o merecem. ----------------------------------------------- 

O deputado Bruno Martins leu o seguinte: -------------------------------------------------------- 
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“A bancada do PSD aprova os documentos que integram a prestação de contas, 
reconhecendo, no entanto, existir uma baixa taxa de execução no que diz respeito às 
despesas de capital. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Registamos, no entanto, com agrado o esforço financeiro que a autarquia fez no que 
diz respeito às pessoas. Não é só dizer que estão em primeiro lugar há que demonstra-lo.  

Pensamos que no próximo ano estes documentos sejam apresentados com resultados 
a condizer com uma gestão de excelência. -------------------------------------------------------------  

O PSD está e continuará atento e deixa o aviso que no próximo orçamento, a 
aprovação da conta de gerência ou futuras revisões orçamentais, o vereador e restantes 
eleitos do PSD irão, de certeza, ter um papel muito mais interventivo.” ------------------------  

O deputado José Romba proferiu o seguinte: ---------------------------------------------------- 
“Analisada a Execução Orçamental de 2014, verificamos que o nível de execução foi 

quase nulo, como por exemplo: ----------------------------------------------------------------------------  
- Estava previsto no orçamento de 2014 uma verba de 150.000 € para o Centro Social 

de Gomes Aires, bem como uma verba de 282.010 € para o Museu Etnográfico de Santa 
Clara a Nova e 65.200 € para o Museu de Arte Sacra e ainda 29.420 € para os Percursos 
Pedestres, etc… que todos eles ficaram com execução de ZERO. ----------------------------------  

- Verifica-se ainda que no Cine-Teatro estava orçamentada, para investir em 2014, a 
verba de 1.025.000 €, dos quais foram executados apenas 331.808 €. -------------------------  

- No Caminho Municipal da Aldeia dos Fernandes aos vários montes, estavam 
orçamentados 340.000 €, sendo executados apenas e só 10.600 €. -----------------------------  

- Da Requalificação Urbanística do Centro Histórico, foi orçamentada e proposta 
investir no ano de 2014, uma verba de 560.000 €, foram executados apenas 14.724 €. ----  

Só por estes poucos exemplos, verifica-se, sem esforço, que a capacidade de execução 
desta maioria é deveras muito fraca.  --------------------------------------------------------------------  

Certamente que o mal não está nos funcionários da Câmara, pois estes são os 
mesmos e o que mudou foram as pessoas do executivo.  -------------------------------------------  

Assim, os representantes do Movimento dos Independentes por Almodôvar, têm 
razões para estar preocupados e apreensivos com a gestão atual, uma vez que o nosso 
concelho ficou praticamente parado desde a eleição desta maioria, pois apenas houve 
em 2014 uma execução do Plano Plurianual de Investimento de apenas 18,8%, que é 
deveras preocupante, pois o nosso concelho está praticamente parado há quase dois 
anos e, desta forma, tudo indica que vai continuar assim até este executivo sair do 
poder.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O deputado Francisco Teixeira referiu que fará uma intervenção breve sobre um 
aspeto que o sobressalta e preocupa no relatório de contas, mas que é a expressão da 
realidade e não quer deixar de o referir e tem a ver com as despesas de capital. ------------ 

O aspeto que mais o preocupa em relação ao que se passou e eventualmente em 
relação ao futuro, é que num orçamento executado, em que as despesas totais 
atingiram 11 milhões de euros, couberam às despesas de capital apenas 3,1 milhões de 
euros, ou seja, cerca de 27% do total. ------------------------------------------------------------------- 

 Nestes 3,1 milhões de euros de despesa de capital que foram gastos, incluem-se 
despesas que, sendo de capital, têm aqui alguns pormenores que interessa focar, que 
são: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Uma parte, transferência para as Juntas de Freguesia, cerca de 300 mil euros. --------  
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- Outra parte, que são as amortizações de dívidas de médio e longo prazo. --------------  
- Outra parte, que são pagamentos de obras executadas no ano 2013. -------------------- 
A escola do Rosário, a cobertura da bancada do campo de futebol, num total de 260 

mil euros, o pagamento do carro da recolha do lixo que custou 236 mil euros, tudo isto 
representa cerca de 1,5 milhões de euros dos 3 milhões de euros pagos em 2014, ou 
seja, para obras efetivas de investimento executadas no concelho Almodôvar, em 2014, 
na realidade sobram um milhão e meio de euros e pensa que isto é muito pouco quando 
o próprio orçamento de capital do ano de 2015 ascendia a 7,6 milhões de euros. Julga 
que isto aconteceu em 2014, portanto, para uma previsão de gastos de 7,6 milhões de 
euros em capital, gastaram-se efetivamente em obras novas 1 milhão e meio de euros, 
porque a outra parte são obras que já estavam realizadas de anos anteriores. -------------- 

 Isto é aquilo que é mais preocupante no exercício da Câmara. Pode dizer-se que o 
executivo mudou e isso representa um impedimento e uma revisão da continuidade e 
alteração de prioridades, o é natural que no primeiro ano isto venha a acontecer. No 
entanto, não pensa que seja assim. Hoje, as Câmaras Municipais já não são as Câmaras 
de há 20 anos, pois têm quadros profissionais absolutamente competentes, os planos 
existem de uns anos para os outros, cada vez essa política é mais rigorosa e objeto 
também de fiscalização. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Quando um município está a trabalhar bem e consegue obter receitas de capital a 
tempo e horas, através dos fundos comunitários ou através do orçamento de estado, 
quando tem projetos e planos que podem ser desenvolvidos, quando o concelho 
precisa, em absoluto, ainda de muitas estruturas, nomeadamente de vias de 
comunicação, uma vez que ainda há várias estradas que precisam de investimentos 
elevados, que têm projetos feitos e algumas das quais já estavam em curso no final de 
2013 e passaram depois para 2014, mas que ainda não acabaram, pensa, pois, que este 
problema dos investimentos em infraestruturas no concelho de Almodôvar é crucial e 
não deve estar dependente, exclusivamente, da mudança de executivos que venham 
efetivamente alterar as prioridades, quando estamos a falar de infraestruturas básicas 
para a vida das populações. -------------------------------------------------------------------------------- 

 A vida das populações não é apenas aquilo que se gasta em despesa corrente, os 
subsídios que se dão e os diversos subsistemas que a Câmara tem para dar apoios às 
famílias, nomeadamente, no âmbito do cartão do idoso. ------------------------------------------ 

A visão que deve prevalecer na gestão hoje, de um município moderno em qualquer 
ponto do país, deve ser olhar para tudo e, no caso de municípios com uma serra tão 
extensa como é a nossa, tem que ter esse aspeto para além das questões ideológicas de 
quem ganha ou perde eleições, porque nós estamos aqui a executar políticas públicas 
que são comuns à generalidade dos municípios e a satisfazer as mesmas necessidades. -- 

  As estratégias de intervenção num município, neste aspeto, são muito pouco 
diferentes uns dos outros, no que respeita à satisfação dessas necessidades, porque 
estas infraestruturas é que são fundamentais para ajudar a criar empresas, para atrair 
investimento e para criar emprego. Não há outra forma de se inverter a situação em que 
nos encontramos, que é uma situação com altas taxas de desemprego. ----------------------- 

 Neste aspeto específico, não será o caso do nosso concelho, pois felizmente e 
embora isso afete o caso da juventude e das mulheres, como, de resto, acontece em 
todo o país e não apenas no concelho de Almodôvar, o que é importante, são este tipo 
de equipamento e infraestruturas que infelizmente ainda fazem falta no nosso concelho, 
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que tem de ser tido em consideração e tem de ser objeto de um empenhamento total, 
por parte não só dos trabalhadores da Câmara Municipal, mas também e sobretudo por 
parte de quem está a gerir. ---------------------------------------------------------------------------------  

Portanto, é o aspeto que lhe parece mais negativo no que respeita ao que aconteceu 
em 2014 e que o relatório bem expressa. -------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia, dirigindo-se ao senhor Presidente da Câmara, referiu 
que lhe foi comunicado que estaria na sala um representante do ROC, questionando se 
lhe quer dar a palavra para esclarecer alguma questão mais pertinente. ---------------------- 

O Senhor Presidente confirmou a presença desse elemento, referindo que é uma 
novidade neste ano de 2014, já que a legislação obriga a haver um revisor oficial de 
contas, não obstante a Prestação de Contas ser visada pelo Instituto Geral de Finanças, 
pela Câmara Municipal e pela Assembleia Municipal. Todavia, a Câmara Municipal tem 
de ter um revisor, que se disponibilizou a estar presente para o caso de haver alguma 
questão mais pertinente ou de teor mais técnico que precise de esclarecimento. ---------- 

Esclareceu todos os membros da Assembleia que se quiserem colocar alguma 
questão de natureza mais técnica sobre a prestação de contas, que o poderão fazer, pois 
a Dr.ª Carla estará à disposição dos senhores deputados. ------------------------------------------ 

De qualquer modo, até ao momento, julga que não é preciso a intervenção da Dr.ª 
Carla, uma vez que ainda não foi colocada qualquer questão a que não saiba responder.  

Prosseguindo, e sobre as obras de que se falou, julga que há alguma contradição 
naquilo que foi dito. Falou-se, há pouco, que havia muitas obras, que até colocavam em 
dúvida se seriam acabadas em tempo útil, agora diz-se que não há obras, enfim, há 
qualquer coisa que lhe escapa, que acaba por não perceber. Ora é acusado porque faz 
obras, ora é acusado porque não faz obras. Em que ficamos? Decidam-se. ------------------- 

Relembrou a obra da Aldeia dos Fernandes até à ponte da Abóbada que tem tido 
alguns problemas com o empreiteiro. Ninguém falou dela, mas ela existe e está a ser 
feita com o nosso dinheiro. Essa obra é nossa, começou em 2014, metade da obra está 
feita e já foi pago 10% do seu custo. --------------------------------------------------------------------- 

O Cine Teatro é uma obra que tem dado muitas dores de cabeça, porque o projeto 
estava mal feito. Isto já foi dito muitas vezes. As salas do primeiro andar do edifício eram 
para arrecadação. Ora, numa obra de um milhão de euros, colocar arrecadações num 
primeiro andar, não podia ser, não era justificável, pelo que teve de se proceder a 
alterações. Têm sido feitas negociações com o Sr. Arquiteto Tirone, de Lisboa, que se 
queixa de não lhe ter sido entregue o projeto cénico e que deixou de ganhar dois mil e 
quinhentos euros de cada vez que vinha a Almodôvar. Ora, não podemos pactuar com 
essa situação. No meio das negociações, na reunião realizada na semana passada, o 
referido Arquiteto até ameaçou que iria para tribunal, mas a função do Presidente da 
Câmara é fazer tudo na defesa dos interesses do município. Em princípio, esta obra 
ficará concluída até junho, foi a promessa que foi feita. No entanto, falta pagar 600 mil 
euros, estando a obra quase completa, mas estamos a lidar com dinheiros públicos e, na 
defesa dos interesses do município, retemos o dinheiro quando é necessário, quando 
desconfiamos de que as coisas não estão a correr bem. -------------------------------------------- 

  A obra da Rua da Malpica está também a ser paga a 10%, assegurando, assim, os 
interesses do município, independentemente da existência das garantias bancárias. 
Estamos no fim do quadro comunitário e as obras têm de estar terminadas até junho 
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para que nós possamos receber o dinheiro das candidaturas e, em função disso, 
pressionam para receberem em quantias maiores. -------------------------------------------------- 

É verdade que houve uma fraca execução de capital no ano que passou, que foi de 
40%, o que, em média, é baixa. Chamou a atenção de que em 2001, a taxa de execução 
foi de 34%, o que também é muito baixa, mas em 2002 foi de 68%, o que já é uma boa 
execução orçamental, mas este foi o segundo ano de trabalho do executivo. 
Provavelmente, iremos também ter uma boa execução de capital este ano, iremos ver se 
a tendência se mantém. Em 2003, a taxa de execução foi de 41% e nesta altura já havia 
três anos de mandato, portanto a boa ou fraca execução orçamental não depende só de 
quem está na Câmara ou se está há muito ou pouco tempo em exercício de funções, 
mas há um conjunto de fatores que têm de ser considerados. ------------------------------------ 

Se se comparar todos os valores de execução orçamental, ao nível do capital, como 
já reconheceu, a taxa de execução do ano anterior foi baixa, situando-se nos 40%. Mas 
em 2004, foi de 33%, em 2005, foi de 69%, em 2006, de 59%, em 2007, de 49%, em 
2008, de 76% (muito boa taxa de execução), em 2009, de 54% (razoável taxa de 
execução), em 2010, de 57%, (também uma razoável taxa de execução), em 2011, de 
45% (depois de dez anos de mandato), em 2012, de 54%, em 2013, de 63% (também 
uma boa taxa de execução). -------------------------------------------------------------------------------- 

 O que pretendeu dizer foi que, face a estas oscilações, espera ter, no próximo ano, 
uma melhor taxa de execução de capital relativamente a este ano. Como já foi frisado, a 
taxa de execução em análise foi fraca, mas só há ano e meio é que estão na Câmara 
Municipal. Não quer com isto dizer que são melhores ou piores do que aqueles que os 
antecederam. Tentam fazer o melhor trabalho possível e espera que, no futuro, consiga 
fazer mais e melhor, pois é essa a função do executivo camarário. ------------------------------  

Referindo-se ao senhor deputado Francisco Teixeira, afirmou que os documentos 
que ambos lêem parecem não ser os mesmos. Referiu também que, inicialmente, foi 
criticado quando falou, certa vez na rádio, que o município tinha algumas dívidas a 
médio e longo prazo, e logo tentaram desmenti-lo, dizendo que isso não era verdade, 
mas, afinal, o senhor deputado, agora, até admite que a Câmara está a pagar essa 
dívida. O que diz não é nada de exagerado, pois o certo é que a dívida existe, 
contrariamente ao que foi afirmado na altura, que a questão da dívida era uma falácia, 
que toda essa conversa não passava de demagogia. Na verdade a dívida existe e aqui 
estão os valores para a comprovar. ----------------------------------------------------------------------  

A terminar, referiu que muitas das obras, atualmente em curso, começaram em 
2014, para serem acabadas em 2015, pelo que a taxa de execução orçamental será 
então adequada. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação O RELATÓRIO DE GESTÃO, PROPOSTA DE APLICAÇÃO DOS RESULTADOS E 
DEMAIS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM A PRESTAÇÃO DE CONTAS, os quais foram 
aprovados, por maioria, com 14 votos a favor (PS,PSD), 5 votos contra (IPA) e 2 
abstenções (Presidentes da Junta de Santa Cruz e Rosário). --------------------------------------- 

DECLARAÇÃO VOTO: ------------------------------------------------------------------------------------ 

O deputado Francisco Teixeira proferiu a seguinte declaração de voto: -------------------   
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Após uma análise dos documentos de prestação de contas de 2014, importa 
sobretudo perceber como é que foi a capacidade, da maioria na Câmara, de utilizar os 
recursos financeiros colocados à sua disposição, nomeadamente em equipamentos, 
infraestruturas e requalificações urbanas, já que eram esses investimentos que 
constavam nas Grandes Opções do Plano para este ano. ------------------------------------------- 

Todos sabemos que a situação da Câmara é uma das melhores, em termos 
financeiros. No início de 2014, não existiam dívidas a fornecedores, as disponibilidades 
de tesouraria ultrapassavam os 2 milhões de euros e existiam três candidaturas a 
financiamento comunitário, num valor que rondaria os 4 milhões de euros, e em que 
uma parte significativa dos investimentos dessas candidaturas estava realizada e paga, 
pelo que o encaixe financeiro daí proveniente se revelava muito significativo e 
confortável para prosseguir com as obras que estavam planeadas. ----------------------------- 

Foi neste contexto que o município arrecadou cerca de 14 milhões de euros, 
incluindo o saldo de 2013, tendo executado apenas 11 milhões. Destes 11 milhões, 
apenas cerca de 3 milhões foram despesas consideradas de investimento, das quais 
teremos de retirar as transferências para as Juntas de Freguesia, amortização de dívida a 
médio e longo prazo, restando apenas um investimento, em bens de capital, a rondar os 
2 milhões de euros, o que é manifestamente redutor relativamente à capacidade de 
realização da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

É realmente muito pouco em termos de realização na área do investimento. A 
realidade do concelho exigia muito mais. As condições existiam no município para que 
essas políticas continuassem a concretizar-se, o que não existiu foi capacidade desta 
maioria, ficando claramente a marcar passo este ano, constituindo esta situação um 
problema sério de preocupação relativamente ao futuro. ----------------------------------------- 

Pensamos que as opções tomadas não têm sido as mais corretas. A estratégia que 
parece existir, se é que podemos chamar estratégia a tudo isto que tem sido feito até 
agora, está completamente errada, refletindo-se no aumento das despesas correntes, 
sem que isso tenha resultado em mais apoios em áreas importantes e numa vida 
socialmente mais segura e culturalmente mais rica. Nada disto aconteceu, pelo 
contrário, temos vindo a regredir e em muitos casos de forma bastante acentuada. ------- 

Esta prestação de contas é bastante elucidativa, nomeadamente naquilo que ela nos 
mostra sobre o trabalho realizado este ano e que se resume muito pragmaticamente 
nestes termos: o município tem praticamente todas as condições, recursos financeiros, 
projetos, capital humano e uma conjuntura favorável, mas falta-lhe capacidade e 
competência na parte política, pelo que todas as condições que tem são desbaratadas, 
desaproveitadas e vão colocar o nosso concelho a marcar passo relativamente ao 
desenvolvimento da região e dos concelhos vizinhos. ----------------------------------------------- 

C.2. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PRIMEIRA REVISÃO AO ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2015: ------------------------------------------------------------------------ 

O Sr. Presidente da Assembleia solicitou ao Sr. Presidente da Câmara que fizesse uma 
síntese do documento. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara chamou a atenção para o facto de, na revisão, ter sido 
aplicado o saldo da gerência anterior, e também para o facto de muitas rúbricas não terem 
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sido dotadas com verba suficiente, porque sabia-se que em abril ter-se-ia de aplicar o 
dinheiro que sobrava, num valor de 3 milhões e 250 mil euros aproximadamente. ---------------- 

Chamou a atenção para alguns pontos criados e incluídos no âmbito da despesa de 
capital e que fazem falta, como, por exemplo, o armazém que se pretende construir, o 
parque de viaturas que se quer reposicionar e requalificar, o parque infantil e o jardim-
de-infância de Almodôvar, cujos valores que constam podem não corresponder àqueles 
que são necessários, ou seja, estes valores são valores aproximados, pelo que se for 
necessário proceder-se-á ao respetivo ajustamento. ------------------------------------------------ 

Também chamou a atenção para a requalificação que se irá efetuar no Largo de São 
Pedro. Para quem não sabe, informou que foi adquirido um edifício naquela zona para 
que se possa requalificar o Largo e oferecer melhores condições tanto ao nível do 
estacionamento como de logística de urbanização. --------------------------------------------------  

Também mencionou o FAME, para onde vão quase 90 mil euros. --------------------------- 
Referiu também que é importante salientar que as Juntas de Freguesia vão 

novamente receber 10 mil euros cada, para que possam realizar investimentos, 
nomeadamente aqueles que acham que são mais necessários para os seus munícipes, a 
nível da freguesia, porque são as Juntas que melhor conhecem as necessidades das suas 
gentes. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi também necessário reforçar algumas rúbricas, como, por exemplo, o Cartão 
Almodôvar Solidário. Como já se reconheceu, o município tem apostado nas pessoas, 
não somente em teoria mas também do ponto de vista prático e o Cartão Almodôvar 
Solidário, desde que foi implementado, optou-se por pagar 100% do valor da medicação. 
Sabe que há gente para quem esta opção do executivo faz confusão, todavia, muitas 
pessoas não chegavam a receber os 180 euros e hoje recebem-no quase antes do fim do 
primeiro semestre. Esta alteração no Cartão Almodôvar Solidário é importante para 
essas pessoas, para a qualidade de vida e para as suas condições financeiras. Embora 
esta opção se traduza numa despesa maior para o município, ela é, sem dúvida, uma 
honra para a Câmara Municipal, que assim pode continuar a contribuir para a melhoria 
de vida dos mais idosos, que são aqueles que mais precisam de apoio. ------------------------ 

Há também algumas despesas de capital que foram reforçadas, nomeadamente a 
requalificação urbanística da entrada sul de Almodôvar, que é um projeto que está 
praticamente terminado. O projeto encontra-se na fase de recolha de pareceres, pelo 
que está quase pronto e, com alguns ajustes, julga que estará em condições de ser 
iniciado ainda este ano. ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Museu Etnográfico de Santa Clara teve necessidade de um maior investimento em 
relação ao que inicialmente foi previsto, porque houve obras que não estavam incluídas 
no projeto inicial, houve outras que tiveram de se tirar para ajustar o projeto a 
determinados valores e também porque tanto as fachadas do exterior como o telhado 
têm de ser requalificados. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Por fim, referiu que há um projeto importante e de uma grande necessidade, que é a 
Estrada Municipal que liga a Estrada 393 ao limite do concelho de Ourique, passando por 
Corte Zorrinho e Aldeia dos Fernandes. A reparação desta estrada estava prevista nos 
planos da Câmara Municipal para daqui a um ano, mas devido às obras de canalização 
da água que estão a ser feitas, implica que esta estrada seja objeto de intervenção com a 
máxima urgência. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O deputado José Romba leu o seguinte: -----------------------------------------------------------  
“1ª Revisão do Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2015. ---------------------------- 
Verifica-se que houve reforço de algumas verbas com montantes significativos, 

nomeadamente a Entrada Sul da Vila de Almodôvar que já tinha dotação orçamental de 
200.000 € e agora foi reforçada com mais 236.000 €, que dá uma verba disponível para 
investir em 2015 de 436.000 €.----------------------------------------------------------------------------- 

Desta obra em particular ainda não se conhece projeto concluído nem aprovado pela 
Câmara e, por consequência, não está lançado qualquer procedimento de concurso, pelo 
que, muito honestamente, diga-nos Sr. Presidente da Câmara se acredita que vão gastar 
algum cêntimo nesta obra em 2015.” ----------------------------------------------------------- 

O deputado José Brites, em nome da sua bancada, leu o seguinte: ------------------------- 
“Após análise da 1.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 

2015. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A bancada pela qual fui eleito congratula-se pelo facto de verificar que estão 

reforçados em cerca de 150.000 euros as obras de requalificação urbanística na Nacional 
2, na localidade do Rosário. -------------------------------------------------------------------------------- 

Verifica-se, de facto, a necessidade de proceder a obras de requalificação nesta zona, 
não somente pela necessidade urbanística, mas principalmente pela necessidade de 
efetuar obras de segurança para quem passa nesta via e usa esta estrada como único 
meio de acesso ao cemitério e a outros pontos importantes no Rosário. ---------------------- 

Esta obra é uma necessidade e congratulamo-nos que seja feita o mais rapidamente 
possível, pois a população do Rosário e todos os automobilistas, certamente, 
agradecerão pela segurança proporcionada.” --------------------------------------------------------- 

O deputado José Brites, em seu nome, leu o seguinte: ----------------------------------------- 
“1 - REMODELAÇÃO DO ANTIGO CAMPO DE FUTEBOL DAS EIRAS- FLS 3/5. --------------- 
Pergunta: O que vai ali ser remodelado?------------------------------------------------------------ 
2- CONCESSÃO DE PESCA RESERVADA MUNICIPAL - fls. 3.5. ---------------------------------- 
Pergunta: Do que se trata e qual o local?” --------------------------------------------------------- 

A deputada Ana Barão leu o seguinte: -------------------------------------------------------------- 
“Após análise da 1.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 

2015. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nas modificações das Grandes Opções do Plano: ------------------------------------------------ 
Verifica-se, nesta revisão, que foram reforçadas várias rúbricas que considero muito 

importantes, e está de parabéns o executivo que trata as Juntas de Freguesia todas de 
igual modo, atribuindo um montante de 10.000 euros a cada, para que possam intervir e 
investir como acharem mais conveniente, para o benefício dos cidadãos. --------------------- 

Quero também deixar um voto de congratulação pelo facto do executivo apostar na 
remodelação da EB1 de Almodôvar, pois consideram os deputados eleitos pelo Partido 
Socialista que a entrada desta escola não reúne condições de acesso aos veículos de 
emergência, e que os meninos têm poucas condições de acesso à escola em tempo de 
chuva. Serão 139.000 euros muito bem empregues.” ----------------------------------------------- 

O deputado Bruno Martins proferiu o seguinte: ------------------------------------------------- 
“Desta revisão, temos a destacar que as verbas a transferir para as Juntas de 

Freguesias foram salvaguardadas independentemente da cor política de cada eleito. ----- 
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O PSD revê nesta revisão os projetos apresentados em campanha eleitoral aos 
Almodovarenses e nos quais participa ativamente através do Vereador eleito e membros 
eleitos da Assembleia Municipal.” ------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente da Junta de Freguesia do Rosário pediu ao Senhor Presidente 
da Câmara o seguinte esclarecimento: ------------------------------------------------------------------ 

Há uma verba, na revisão, de 150 mil euros que será um investimento na Estrada 
Nacional 2, uma requalificação urbanística, e gostava de saber qual é o trabalho que lá 
vai ser efetuado. Corre o rumor que, para além de ser na EN2, também é na estrada que 
vai para o cemitério. A EN2 não passa ao cemitério, mas se a obra for até ao cemitério 
agradece. Também verificou, na revisão, que esta obra tem apenas rúbrica para 2015. 
Solicita uma resposta para poder colocar as pessoas ao corrente do que se irá passar em 
2015. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara referiu que o projeto da entrada sul está como 
explicou há pouco, ou seja, este projeto foi preparado pelo gabinete de arquitetura e 
está em fase de recolha de pareceres. Quando estes pareceres estiverem prontos e os 
ajustes efetuados, o projeto virá à Câmara para aprovação e depois passar-se-á à sua 
execução, acreditando que a obra terá início ainda em 2015. Se não tivesse esta forte 
convicção, não estaria a publicitar o projeto. Aproveitou para referir que, na fase de 
publicitação, poderá recolher, da parte das pessoas interessadas, algumas sugestões, 
afirmando que é importante esse tipo de contributo da opinião pública. ---------------------- 

Quando o projeto for remetido para a reunião de Câmara, pensa que o vereador 
eleito pelo PSD fará os possíveis para que o projeto seja aprovado. Igualmente pensa 
que os vereadores eleitos pelo IPA também não irão colocar entraves ao projeto. Se 
tudo estiver em condições, como pensa que estará, não tem dúvidas em afirmar, na 
Assembleia, que, a partir da aprovação do projeto em reunião de Câmara, num espaço 
de um a dois meses, a obra pode ir a concurso público e iniciar-se ainda em 2015. --------- 

O que refere baseia-se no pressuposto de que o projeto é aprovado em reunião 
Câmara. Caso não seja aprovado, significará que haverá alguém que não quer que a obra 
seja executada, pois se o projeto estiver em condições e não houver razões que obstem 
à sua aprovação, a sua não aprovação será vista como um entrave à concretização da 
obra e julga que esta questão não será colocada por nenhum dos vereadores eleitos 
para o concelho de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------  

Sobre o projeto de pesca, informou que se está a preparar, em parceria com a 
Federação Portuguesa Carp Fishing, um projeto para a Barragem da Boavista, porque é 
um nicho de mercado interessantíssimo, o da pesca desportiva, concretamente a pesca 
de carpas. A Barragem da Boavista possui condições únicas e as pessoas, neste 
momento, praticam ali a pesca, sem qualquer proveito para o município, nem para o 
turismo de Almodôvar. Ora, se houver, de facto, um regulamento que obrigue os 
pescadores a observarem determinadas regras, se se criarem as condições propícias à 
pesca, nomeadamente uma plataforma de onde as pessoas possam pescar, poder-se-á, 
eventualmente, cobrar esses benefícios e as pessoas podem até ficar mais tempo em 
Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referindo-se à intervenção do deputado Bruno, disse que todos vivemos no concelho 
de Almodôvar e, por isso, é natural que haja projetos comuns, porque todos 
conhecemos as necessidades do concelho e, por conseguinte, muitos dos projetos 
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correspondem a essas necessidades, principalmente relacionadas com os tempos de 
crise que todos nós atravessamos. ----------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao projeto urbanístico do Rosário, esclareceu que o mesmo consta do 
orçamento, porque se entendeu que este projeto é uma necessidade para aquela 
localidade. Realizar obras na EN2, requalificando-a e construir passeios, criando, assim, 
uma zona de segurança para as pessoas é, de todo, importante. Estas obras estão 
previstas realizarem-se na estrada de acesso para o cemitério e não até ao cemitério. As 
pessoas que vão ao cemitério têm de passar na EN2. -----------------------------------------------  

Em nome da segurança para as pessoas que ali passam, pensa que esta obra é 
necessária e, de alguma maneira, urgente, pelo que irá fazer-se os possíveis para a 
concretizar o mais depressa possível. Esclareceu ainda que o projeto ainda não está 
pronto, está a ser trabalhado e ainda não foi aprovado em reunião de Câmara, pelo que 
não pode garantir que a obra se faça em 2015. ------------------------------------------------------- 

Quanto ao campo de futebol, referiu que há um orçamento, porque a remodelação 
do campo de futebol é uma necessidade. As paredes estão a ficar em péssimo estado, os 
portões precisam de manutenção e, eventualmente será preciso fazer uma estrutura de 
base para a cobertura. No entanto, as ideias norteadoras do projeto ainda não estão 
definidas. Neste momento, está a ser pensada a melhor solução para reabilitar aquele 
espaço. Todavia, o que será mais urgente tem a ver com os portões e com as paredes. 
Todos temos a responsabilidade de reabilitar um património que é nosso e de não o 
deixar degradar. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação, A PRIMEIRA REVISÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 
2015, a qual foi aprovada, por maioria, com 14 votos a favor (PS,PSD), 5 votos contra 
(IPA) e 2 abstenções (Presidentes da Junta de Santa Cruz e Rosário). --------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 
O deputado Vítor Libânio proferiu a seguinte declaração de voto: -------------------------- 
“1.ª Revisão ao Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2015.  ---------------------------  
Nossa Posição:  --------------------------------------------------------------------------------------------  
Após uma análise da proposta de revisão orçamental com aplicação do saldo de 

2014, verificarmos que a situação proposta para 2015 confirma e acentua o pendor 
despesista do Orçamento e Grandes Opções do Plano já entretanto aprovado por esta 
maioria e está no mesmo caminho de grande fracasso, incapacidade e incompetência 
que foi verificado na execução do Orçamento e Plano de 2014, conforme foi já 
demonstrado nesta Assembleia.  --------------------------------------------------------------------------  

Estamos perante uma pulverização de intenções patenteadas nas novas rubricas 
propostas em despesas correntes e de capital, das quais é perfeitamente visível a 
facilidade com que se podem executar as correntes, em contraste com os chamados 
investimentos que não têm (pelo menos que seja conhecido) quaisquer suporte que 
garanta a sua execução.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Praticamente quase 50% da aplicação do saldo de 2014 é canalizado para despesas 
correntes.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Todos sabemos que não existe qualquer mal em fazer despesa corrente quando o 
patamar de desenvolvimento de um concelho responde, em termos de infra estruturas e 
equipamentos, de uma forma completa e satisfatória e, por isso, exigindo que a sua 
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utilização plena ocupe os recursos humanos adequados, os projetos inerentes e uma 
manutenção cuidada e de grande qualidade. ----------------------------------------------------------  

No entanto, sabemos que em Almodôvar a situação ainda não é essa e qualquer 
política responsável deve ter em consideração uma resposta global que garanta 
presença na vida cultural e na incrementação do desporto, na educação e ação social, 
bem como em projetos e ações que assegurem sustentadamente crescimento 
económico, fundamentalmente no investimento privado. ------------------------------------------  

Colocadas estas preocupações e prioridades, torna-se necessário encontrar o ponto 
de equilíbrio para que os investimentos públicos da responsabilidade do Município não 
sejam descurados, pois eles são fundamentais para alavancar tudo aquilo que foi dito 
atrás e com a urgência e importância que advém de termos a obrigação de aproveitar ao 
máximo os financiamentos comunitários, pois podemos estar perante a última 
oportunidade de isso acontecer. ---------------------------------------------------------------------------  

É por tudo isto que acabei de expor que esta 1.ª Revisão do Orçamento e das Grandes 
Opções do Plano de 2015, constituem uma grande desilusão e frustração para os 
Independentes por Almodôvar, embora não seja surpresa, pois esta maioria com a 
conivência do PSD municipal já nos habituou a esta incapacidade, vazio de ideias e de 
projetos e uma clara e nítida propensão para delapidar o dinheiro dos nossos impostos.  -  

Concretamente foram abandonados todos os projetos que estavam em carteira:  ------  
> Edifício Fronteiro - requalificação abandonada, não resolvendo o problema das 

condições de trabalho de muitos trabalhadores da Câmara.  --------------------------------------  
> Armazéns, oficinas, parque de viaturas e área social dos trabalhadores - projeto 

integrado que responderia de forma global às necessidades de funcionamento interno da 
Câmara, aumentando a eficiência da organização e produzindo resultados muito mais 
eficazes na prestação de serviços aos munícipes e ao concelho.  ---------------------------------  

> Pavilhão Gino-Desportivo - equipamento também abandonado na sua 
requalificação global que contemplava um recinto moderno com todas as condições para 
uma prática desportiva com qualidade e segurança, a sua utilização polivalente para dar 
resposta a outros eventos de natureza cultural, recreativa e encontros temáticos bem 
como o acolhimento da sede social do Clube Desportivo de Almodôvar.  -----------------------  

> Parque de Campismo - a construir no Parque das Merendas. Este equipamento 
inserido numa estratégia de construção de estruturas que potenciassem as valências 
turísticas do concelho.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Também do mesmo modo e para potenciar as valências turísticas do concelho era 
importante a recuperação de escolas desativadas do concelho, a requalificação do 
edifício do Centro Náutico na Barragem do Monte Clérigo, a construção de uma praia 
fluvial na mesma barragem, assim como uma zona de lazer associada a estes 
investimentos que criariam um polo de atração de grande qualidade no concelho 
conjugando a fruição de zona de descanso com lazer e prática desportiva em várias 
vertentes e que teriam como pano de fundo uma excelente qualidade ambiental e uma 
extraordinária beleza.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O abandono do Pavilhão Polidesportivo descoberto de Santa Clara.  -----------------------  
> O abandono das infraestruturas dos loteamentos municipais do Rosário e da Aldeia 

dos Fernandes.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
> A não existência de quaisquer planos de requalificações urbanas no concelho. --------  
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> A não existência de quaisquer planos sobre intervenções na malha da rodovia 
interna que garantam, como vinha acontecendo até agora, uma cada vez melhor 
resposta aos empresários e munícipes em geral, seja nas atividades profissionais ou na 
sua vida diária. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A ausência de qualquer referência ao processo da antiga Casa do Povo e da permuta 
a efetuar com o Centro Regional de Segurança Social de Beja, condição importante para 
o Município, desde logo para garantir a requalificação de todo aquele espaço e para dar 
resposta a outras necessidades do concelho. ----------------------------------------------------------  

Face a este total abandono, o que é que fica para realizar investimentos? Como é que 
vai ser preenchido este vazio? Qual vai ser a estratégia de curto e médio prazo no 
concelho nesta vertente de investimentos que urge realizar?  -------------------------------------  

Como vão ser aproveitados os novos fundos comunitários?  ----------------------------------  
Como é que vão responder a esta questão tão simples: em 2014 executaram 3 

milhões de euros em despesas de natureza capital, agora propõem-se executar 7 
milhões; acham que é realista? ----------------------------------------------------------------------------  

Nós achamos que vão continuar a gastar 75% do orçamento em despesas de 
natureza corrente e, por esse facto, esta 1.ª revisão orçamental não pode merecer a 
nossa confiança nem sequer o simples benefício de dúvida.  ---------------------------------------  

POR TUDO ISTO, VOTAMOS CONTRA.” --------------------------------------------------------------  

C.3. – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE OS ENCARGOS DECORRENTES DA 
ATRIBUIÇÃO DO ABONO PARA DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO DOS CHEFES DE 
DIVISÃO MUNICIPAL: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia solicitou ao Presidente da Câmara que elucidasse a 
Assembleia sobre este ponto. -------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara explicou que a Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, veio 
proceder a adaptação à Administração Local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
atual redação, do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da 
Administração Central, Regional e Local do Estado, determinando no art.º 24, n.º 2, que 
"Aos titulares de cargos de direção superior de 1.º grau e de direção intermédia de 1.º e 
2.º graus podem ser abonadas despesas de representação no montante fixado para o 
pessoal dirigente da administração central, através do despacho conjunto a que se 
refere o n.º 2, do artigo 31.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, sendo-lhes igualmente aplicáveis as 
correspondentes atualizações anuais." ----------------------------------------------------------------- 

Que após aprovação e publicação do Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais, em Diário da República, foram nomeados, em regime de substituição, novos 
titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau – Chefes de Divisão Municipal, com 
efeitos a 20 de março de 2015; --------------------------------------------------------------------------- 

Que os Chefes de Divisão Municipais sempre receberam o valor correspondente às 
despesas de representação legalmente previstas; --------------------------------------------------- 

Que a natureza dos cargos de chefia exige frequentemente a participação desses 
dirigentes em programas, projetos, grupos de trabalho, reuniões e outras ações interna 
e externamente ao município; ---------------------------------------------------------------------------- 
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Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação A PROPOSTA SOBRE OS ENCARGOS DECORRENTES DA ATRIBUIÇÃO DO 
ABONO PARA DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO DOS CHEFES DE DIVISÃO MUNICIPAL, a 
qual foi aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, PSD,IPA). -------------------- 

C.4. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE RELATIVA 
À ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS E DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA OS CARGOS 
DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU – CHEFES DE DIVISÃO MUNICIPAL: ------------------------ 

O Presidente da Assembleia pediu ao Presidente da Câmara que explicasse a 
presente matéria. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara remeteu este esclarecimento para a proposta da Câmara 
que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 48/PRESIDENTE/2015. ------------------------------------------------------------ 
ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS E DESIGNAÇÃO DO JÚRI PARA OS CARGOS DE 

DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU – CHEFES DE DIVISÃO MUNICIPAL. ----------------------------------- 
CONSIDERANDO: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Que na sequência da publicação do Regulamento da Organização dos Serviços 

Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 53, Despacho n.º 2784/2015, 
foram nomeados, em regime de substituição, novos titulares de cargos de direção 
intermédia de 2.º grau – Chefes de Divisão Municipal, com efeitos a 20 de março de 
2015; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que os cargos serão providos em regime de comissão de serviço e encontram-se 
previstos no Mapa de Pessoal aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 21 de 
novembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, igualmente aprovada na reunião 
extraordinária de 29 de outubro de 2014; ------------------------------------------------------------- 

Que o recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção intermédia 
encontram-se previstos na Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que republica a Lei n.º 
2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, 
de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, adaptada à administração local pela Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto; ---------------------------------------------------------------------------------- 

Que a área de recrutamento para os cargos de direção intermédia de 2.º grau 
encontra-se definida nos n.os 1 e 3, do art.º 20.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, podendo ser recrutados os 
“trabalhadores em funções públicas ou designados por tempo indeterminado, 
licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de 
direção, coordenação e controlo que reúnam seis ou quatro anos de experiência 
profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou 
provimento seja exigível uma licenciatura”; ----------------------------------------------------------- 

Que o Estatuto dos Dirigentes salvaguarda que a composição do júri de recrutamento 
dos cargos dirigentes é designada por deliberação da Assembleia Municipal, sob 
proposta da Câmara Municipal, sendo composto por um presidente e dois vogais (n.º 
1/art.º 13.º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto), na observância das seguintes regras: -- 
 Presidente designado de entre personalidades de reconhecido mérito 

profissional, credibilidade e integridade pessoal” (n.º 2, art.º 13.º). ---------------------------- 



ATA N.º 09 (2013/2017) DE 29 DE ABRIL DE 2015 

345 

 

 Os Vogais são designados de entre personalidades de reconhecidos mérito 
profissional, credibilidade e integridade pessoal, cuja atividade seja ou tenha sido 
exercida preferencialmente na área de recursos humanos ou da administração local 
autárquica” (n.º 3, art.º 13.º). ----------------------------------------------------------------------------- 

O teor da informação, datada 7 de abril de 2015, elaborada pela Divisão 
Administrativa e Financeira referente à abertura dos competentes procedimentos 
concursais para recrutamento dos cargos de direção intermédia de 2.º Grau (Divisão 
Administrativa e Financeira, Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude e Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e 
Ambiente) e respetiva composição do Júri. ------------------------------------------------------------ 

Em cumprimento do disposto no art.º 13.º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
PROPONHO: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Que a Câmara Municipal aprove a composição do júri dos referidos 
procedimentos concursais, nos seguintes termos: -------------------------------------------------- 

a. Divisão Administrativa e Financeira: --------------------------------------------------------- 
Presidente do Júri: Professor Doutor António Covas, Professor Catedrático da 

Universidade do Algarve, na área de Economia; ------------------------------------------------------ 
Primeiro vogal efetivo: Dr.ª Maria Paula Silva, Chefe da Divisão de Recursos 

Humanos e Jurídica da Câmara Municipal de Odemira; --------------------------------------------- 
Segundo vogal efetivo: Dr. António Manuel Domingos Parente Figueira, Chefe da 

Divisão de Administração e Finanças da Câmara Municipal de Mértola; ----------------------- 
Vogais suplentes: Dr.ª Paula Alexandra Caixeirinho Banza, Chefe da Divisão 

Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Aljustrel e Dr. Rui Pedro 
da Luz Guerreiro da Silva, Chefe da Divisão de Gestão Interna da Câmara Municipal de 
Odemira, sendo que o 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

b. Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude. -------- 
Presidente do Júri: Mestre António José Seia da Silva, Presidente da Entidade 

Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo; ---------------------------------------------------------- 
Primeiro vogal efetivo: Prof. Luís Alberto Marçal Carriço, Chefe da Divisão de 

Desporto e Equipamentos da Câmara Municipal de Aljustrel; ------------------------------------ 
Segundo vogal efetivo: Prof. Mário João Ribeiro Sebastião, Chefe da Divisão de 

Desporto e Saúde da Câmara Municipal de Loulé; --------------------------------------------------- 
Vogais suplentes: Dr.ª Paula Alexandra Caixeirinho Banza, Chefe da Divisão 

Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Aljustrel e Dr.ª Maria 
Paula Silva, Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Jurídica da Câmara Municipal de 
Odemira, sendo que o 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

c. Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente. --------------- 
Presidente do Júri: Eng. António Manuel Pito Simões, Chefe de Divisão de Gestão 

Urbanística e Ambiental da Câmara Municipal de Castro Verde; --------------------------------- 
Primeiro vogal efetivo: Eng. Rui Pedro Figueiredo Martins Figueira, Chefe da Divisão 

Técnica da Câmara Municipal de Aljustrel; ------------------------------------------------------------- 
Segundo vogal efetivo: Dr.ª Maria Luísa Silva Lança, Chefe de Divisão de Obras, 

Gestão Urbanística e Ambiente da Câmara Municipal de Ourique. ------------------------------ 
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Vogais suplentes: Eng. Paulo António Dionísio Felizardo, Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial da Câmara Municipal de Mértola e Dr.ª Paula 
Alexandra Caixeirinho Banza, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos 
da Câmara Municipal de Aljustrel, sendo que o 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente 
do Júri nas suas faltas e impedimentos. ----------------------------------------------------------------- 

2.º Que seja emitido parecer prévio favorável quer à abertura do concurso, quer à 
aprovação do Júri proposto; ------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Que a Câmara Municipal, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
disposto no n.º 1, do artigo 13.º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, aprove a remissão 
da presente proposta à Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, propondo 
a aprovação do júri de recrutamento dos referidos cargos dirigentes; ------------------------- 

4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação, A PROPOSTA SOBRE A PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE RELATIVA À ABERTURA 
DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS E DESIGNAÇÃO DE JÚRI PARA OS CARGOS DE 
DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2.º GRAU – CHEFES DE DIVISÃO MUNICIPAL, a qual foi 
aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA, PSD). ------------------------------ 

C.5. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PARTICIPAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 
NO CAPITAL SOCIAL DA ESDIME: --------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor deputado José Brites que leu o 
seguinte: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“PARTICIPAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL NO CAPITAL SOCIAL DA ESDIME. -------------- 
Depois de tomar conhecimento, através da leitura dos pressupostos justificativos do 

relevante interesse público local, sou de opinião que a nossa Câmara deve participar 
ativamente no capital da ESDIME, tal como é exemplo de outras Câmaras vizinhas, 
Castro Verde e Aijustrel, pois penso que isso pode trazer vantagens por estar ao corrente 
de apoios e candidaturas antecipadamente e por receber o apoio desta organização 
especializada.” -------------------------------------------------------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação A PARTICIPAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL NO CAPITAL SOCIAL DA ESDIME, a 
qual foi aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA, PSD). -------------------- 

C.6. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO 
MUNICÍPIO NO CAPITAL SOCIAL DA CEVRM: ----------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia deu a palavra a Deputado Francisco Teixeira. -------------- 

O deputado Francisco Teixeira referiu que não se pronunciou sobre a questão da 
ESDIME, porque concorda perfeitamente com a entrada no capital cooperativo da 
ESDIME, por parte da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------- 

 Pensa que é um tipo de associações que ajuda a potenciar o crescimento 
económico, o empreendedorismo, a criação de micro empresas, toda uma série de 
atividades que tem a ver com recursos endógenos e que são da maior importância para 
estas zonas de baixa densidade. --------------------------------------------------------------------------- 



ATA N.º 09 (2013/2017) DE 29 DE ABRIL DE 2015 

347 

 

Conhece bem a ESDIME, como conhece a “In Loco” e outras associações que 
nasceram no final dos anos 80 para aproveitar fundos comunitários. --------------------------- 

Nesse sentido, os princípios que são desenvolvidos pelas associações de 
desenvolvimento, como a ESDIME e outras mais que há no Alentejo, são bem 
conhecidas no trabalho que têm feito. Da mesma forma, se insere esta empresa CEVRM 
que foi criada no âmbito do projeto PROVERE. As finalidades são praticamente 
semelhantes, têm a ver com a potenciação de zonas como a nossa, que é uma zona de 
baixa densidade, onde há pequenos produtores de determinado tipo de produtos que 
têm cada vez mais projeção no mercado. Foi nesse sentido que este PROVERE, que foi 
criado por um conjunto de municípios associados e liderado pelo concelho de 
Almodôvar, atingiu um nível, não só de ajuda como de promoção à criação de empresas 
no âmbito dos recursos endógenos. O CEVRM foi criado em Almodôvar e detêm hoje um 
conjunto de conhecimentos na área dos produtos emergente, na área das ervas 
aromáticas, na área do apoio a vertentes de engenharia florestal, agronomia e um outro 
conjunto de valências, que pensa que é uma mais-valia que existe no nosso concelho por 
esses princípios e por essa ação que vem desenvolvendo desde á 2 ou 3 anos a esta 
parte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

É uma empresa de direito privado e de capital público privado, também é uma 
empresa que tem um conjunto de parcerias com muitas entidades no âmbito da 
investigação, desde o Politécnico de Beja à Universidade do Algarve e outras instituições.  

Pensa que é o tipo de empresa que estando no mercado, está a apoiar os produtores 
do concelho, está a dar-lhes apoio técnico. Tem uma composição de capital 
diversificado. A maior parte dos produtores estão a ajudar os produtos tradicionais a 
serem tratados com novas técnicas, como é o caso que inclusivamente já aqui foi falado, 
por exemplo, do medronho e de outros produtos, que em vez de serem vendidos em 
bruto podem ser processados e vendidos com mais-valia inclusivamente no estrangeiro.  

É uma empresa que tem tido uma gestão que nos últimos anos tem produzido alguns 
resultados líquidos, embora no último ano tivesse tido um ligeiro prejuízo e, por isso, 
pensa que tem tido alguma importância e alguma capacidade de continuar a fazer este 
trabalho. Nesse sentido, julga que o capital detido pela Câmara Municipal nesta 
empresa, que neste momento é cerca de 14%, mas e já foi mais, se deveria manter, 
justamente para exercer aqui um papel de apoio e um papel de acompanhamento que é 
importante, não só como peso institucional junto dos produtores, como também no que 
respeita ao apoio à própria empresa se for caso disso e quando necessário. -----------------  

Acha que apresentar aqui uma proposta de saída de capital da empresa é fazer o 
contrário daquilo que nós aqui aprovamos esta noite relativamente à ESDIME. ------------- 

Uma é cooperativa, a outra é uma empresa não cooperativa, mas também com as 
mesmas finalidades. Pensa que há aqui uma dualidade de critérios que não se justifica, e 
que seria útil que a Câmara estivesse presente inclusivamente quando fosse necessário 
poder utilizar um papel moderador no que respeita ao seu próprio funcionamento 
interno ou entre acionistas. -------------------------------------------------------------------------------- 

Veio aqui no sentido de solicitar que a Câmara suspendesse esta proposta de 
alienação do capital total que detém na empresa CEVRM, que reavaliasse a sua posição 
de uma forma semelhante àquela que avaliou para entrar no capital da ESDIME, de não 
alienar a totalidade da participação, permanecendo com uma posição ainda que muito 
minoritária no capital, justamente para manter esta ligação com uma coisa que é tão 
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importante e que todos nós enchemos a boca e falamos a todo o momento que é 
proteger os recursos endógenos do nosso concelho e dos concelhos limítrofes, pela 
mais-valia que tem não só para os produtores como para a possibilidade de criação de 
emprego. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Era isto que pedia à Câmara que ponderasse e repensasse e suspendesse esta 
proposta nesta assembleia. --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara disse que vê valor no CEVRM como vê valor na 
ESDIME, bem como noutras associações de desenvolvimento local. No entanto, o 
CEVRM tem tudo o que o senhor deputado disse e tem tido o apoio total da Câmara 
Municipal, desde que foi criado. O apoio da Câmara Municipal foi uma alavancagem 
para que o CEVRM pudesse começar e partir para aquilo que é hoje. -------------------------- 

O CEVRM começou basicamente como um centro de estudos, um centro de 
valorização e, hoje, é uma empresa que vende produtos, além de ser um centro de 
valorização. Faz projetos, vende produtos e, se vende produtos, é uma empresa 
comercial. Ora, se é uma empresa comercial, será uma grande desvantagem a Câmara 
Municipal apoiar totalmente o CEVRM e não apoiar as outras empresas comerciais do 
concelho, dando-lhes também instalações gratuitas e todo o apoio que tem dado ao 
CEVRM. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não retira a importância do CEVRM, no entanto, tal como fez na proposta que 
apresentou à Câmara, recorda que o CEVRM tem sido apoiado pela Câmara Municipal 
desde a sua criação, com a cedência de instalações no posto de turismo, agora no 
mercado municipal, no centro coordenador de transportes e também, por algum tempo, 
numas instalações da barragem do Monte Clérico. Acha que a Câmara não podia fazer 
mais por uma organização do que já fez. É evidente que temos de reconhecer que a 
Câmara Municipal teve um papel fundamental na alavancagem desta sociedade, deste 
centro de estudos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Agora, está na altura da Câmara Municipal sair, porque o CEVRM é um centro de 
estudos que terá muito mais impacto na economia local se for com capital dos 
produtores, dos agricultores, das pessoas que não têm dinheiros públicos. O dinheiro 
público fez a sua função e, agora, está no momento de ajudar outros, e ficar à espera 
que os frutos do CEVRM também venham parar ao município. ----------------------------------- 

O CEVRM começou com um apoio, como mencionou, do município no valor de cerca 
de 25%. Tem hoje cerca de 12 mil ações e elas tiveram alguma valorização e também 
desvalorização. Pediu-se a avaliação dessa participação financeira a uma empresa 
especializada neste tipo de trabalho e o valor que foi acordado é o valor que está na 
proposta, que é o valor que é justo atualmente para as ações, não é o justo para o que a 
Câmara Municipal investiu, mas é o justo para aquilo que as ações poderão valer hoje 
em dia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 O que se pretende aqui, hoje, não é retirar ou suspender a proposta. De modo 
nenhum, o que se pretende é dizer categoricamente aos senhores deputados, que, de 
acordo com o seu ponto de vista, a Câmara Municipal fez o seu papel no apoio que deu 
aquela empresa. Gastou-se dinheiro público no CEVRM, como eventualmente 
poderemos ter de gastar noutra associação. O CEVRM fez o seu trabalho e vai, com 
certeza, continuar a fazer, mas, agora, que tem pernas para andar, terá que o fazer 
sozinho. Até porque discordando de alguns aspetos relacionados com a gestão, embora 
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isso não seja revelante para a tomada de posição, o facto é que o capital público deve 
sair por completo do CEVRM. ------------------------------------------------------------------------------ 

O valor da proposta está nas mãos dos gestores da CEVRM, que pensa ser de 1,36 € 
por cada ação, num total de 12 mil ações, que serão vendidas, naturalmente, conforme 
os estatutos do CEVRM e de acordo com a lei que nos obriga a algumas regras. ------------- 

É essa proposta que quero fazer: a alienação total do capital da Câmara Municipal na 
participação do Centro de Estudos e Valorização dos Recursos Mediterrânicos – CEVRM.   

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação A ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO CAPITAL SOCIAL DO 
CENTRO DE ESTUDOS E VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS MEDITERRÂNICOS - CEVRM, a 
qual foi aprovada, por maioria, com 16 votos a favor (PS/PSD) e 5 votos contra 
(Deputados Francisco Teixeira, Celeste Sebastião, José Romba, Vítor Libânio e Nuno 
Domingos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.7. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO DO CARTÃO “ALMODÔVAR SOLIDÁRIO”: ----------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia pediu ao Presidente da Câmara que explicasse a 
presente matéria. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara esclareceu que, em relação ao Cartão Almodôvar Solidário, 
apenas se acrescentaram pequenos detalhes, que incluíram alguns pequenos benefícios que 
se entenderam ser justos, como é o caso, por exemplo, da redução de 50% nos bilhetes para 
o cinema que estará prestes a abrir. ------------------------------------------------------------------------------ 

O ponto porventura mais importante, está relacionado com a exigência colocada aos 
utentes aquando da elaboração do regulamento, que referia que os utentes, para que 
pudessem ter o apoio a duplicar, teriam de apresentar um relatório médico, atestando e 
mencionando a doença crónica, que daria acesso à duplicação do valor do Cartão 
Almodôvar Solidário. Acontece que, perante a lei, se verificou que não é possível exigir 
um relatório médico, porque o relatório médico é confidencial. Assim, teremos de 
substituir a palavra relatório por atestado. ------------------------------------------------------------- 

Dada a palavra ao deputado Nuno Domingos, o mesmo leu o seguinte: ------------------ 
“O cartão Almodôvar solidário foi implementado com o intuito de apoiar os idosos e 

cidadãos maiores de idade com deficiência permanente, economicamente mais 
carenciados.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O regulamento criado inicialmente foi sofrendo alterações que visavam apenas e tão-
somente não só aumentar o leque de ajudas proporcionadas, mas torná-lo ainda mais 
acessível a todos aqueles que dele necessitavam. ----------------------------------------------------  

Refira-se, por exemplo, o aumento da percentagem de comparticipação dos 
medicamentos que gradualmente foi proporcionando um alívio das despesas mensais 
dos nossos idosos e cidadãos maiores com deficiência permanente. - ---------------------------  

Quando este executivo de maioria PS/PSD tomou posse, decidiu aumentar para 100% 
esta comparticipação sem aumentar o plafond anual de 180€, verba que assim se revela 
claramente insuficiente e que se esgota num prazo muito curto de tempo, diminuindo 
assim o período de apoio concedido. ---------------------------------------------------------------------  
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Atualmente o montante poderá ser elevado ao dobro caso o beneficiário faça prova, 
através de declaração médica, de que sofre de doença crónica. ----------------------------------  

Consideram os “Independentes por Almodôvar” que esta alteração não foi positiva na 
sua plenitude, uma vez que não se aumentou o plafond e uma vez que os nossos idosos e 
cidadãos portadores de deficiência poderão ficar sem qualquer tipo de ajuda nos 
períodos cruciais em que, por exemplo, uma pequena constipação possa representar um 
aumento exponencial das despesas da farmácia.  ----------------------------------------------------  

Esta deve ter sido uma alteração que depressa se tornou impopular e, talvez, por isso, 
este executivo de maioria PS/PSD aceitou e até estimulou a que houvesse um aumento 
muito grande de declarações médicas, atestando doenças crónicas no nosso concelho.  --  

Agora, é-nos apresentada mais uma proposta de alteração ao regulamento, e qual 
não é a nossa perplexidade quando verificamos que esta é claramente discriminatória! --  

Sr. Presidente, exigir aos nossos idosos e cidadãos portadores de deficiência que 
apresentem agora declarações de médicos da especialidade é altamente discriminatório 
e se, por um lado, refere que tem muito orgulho em ser “assistencialista”, por outro lado, 
mostra claros sinais de confusão naquela que é a realidade do nosso Concelho. ------------- 

Sr. Presidente, exigir que os nossos idosos, cuja média de reforma ronda os 300€, 
paguem mais de 80€ por uma consulta de especialidade para obterem essa declaração, 
ou esperem meses a fio no sistema nacional de saúde e, com isso, esperarem meses a fio 
pelos apoios concedidos no Cartão Almodôvar Solidário, é ir contra toda a política social 
que tanto apregoa como sua bandeira! -----------------------------------------------------------------  

Em contrapartida, existe outra proposta de alteração a este regulamento que refere 
que, em caso de acidente e por incapacidade temporária, também é possível duplicar o 
plafond do apoios e que, para o efeito e como prova, já é aceitável uma declaração do 
médico de saúde familiar. -----------------------------------------------------------------------------------  

Como ficamos Sr. Presidente? -------------------------------------------------------------------------  
Onde está agora a preocupação com os nossos idosos e cidadãos maiores portadores 

de incapacidade permanente? -----------------------------------------------------------------------------  
Estará o Sr. Presidente arrependido da decisão anterior e, em vez de criar melhores 

condições para uma maior acessibilidade aos apoios concedidos por este cartão, cria 
mais entraves para minimizar o impacto negativo das suas decisões? --------------------------  

Estará o Sr. Presidente a assumir que as declarações passadas pelos nossos médicos 
de saúde familiar não são fiáveis o suficiente e, por isso, exige agora declarações de 
especialidade? --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Das duas uma Sr. Presidente, ou a autarquia passa a pagar as consultas de 
especialidade a todos os beneficiários que delas precisarem como meio de prova ou de 
facto, está na hora deste documento ser devidamente revisto. -----------------------------------  

Só podemos assumir esta conclusão Sr. Presidente e, por isso, os Independentes por 
Almodôvar têm que aqui reivindicar por uma clarificação deste regulamento. ---------------  

Exigimos que se encontrem respostas sérias, simples e acessíveis para os nossos 
idosos e cidadãos portadores de incapacidade permanente. --------------------------------------  

Propomos, por isso, que este regulamento não seja votado e volte à Câmara para ser 
revisto na sua totalidade e adaptado, por forma a facilitar e apoiar dignamente e com 
rigor, todos aqueles que deste cartão necessitam.” --------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente disse que nada tem a acrescentar, que ouviu atentamente a 
intervenção do senhor deputado, agradece e propõe à Assembleia que vote a alteração 
tal como está. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Não se revê nessas afirmações porque o que se fez foi melhorar o regulamento, com 
a inclusão de mais alguns benefícios para os nossos idosos. O que se fez com o 
regulamento inicial foi alterá-lo, porque, porventura, estava mal feito, porque este 
executivo, desde que assumiu funções, aumentou para 100% o plafond da 
comparticipação nos medicamentos. Agora, detetou-se uma falha no pedido do 
documento médico que é agora corrigido. Não há mais incorreções, pois se as houvesse 
já teriam sido detetadas. Assim, o documento está em condições de ser votado. Houve 
simplesmente uma alteração, em que a palavra “relatório” deverá ser substituída pela 
palavra “declaração”. Foi apenas esta a falha, porque se pensou que seria esta a forma 
correta de proceder e, por isso, foi, com toda a naturalidade, a reunião de Câmara. 
Detetada a falha, a mesma foi corrigida, pois também é para isso que cá estamos todos. 
Deste modo, corrigida a falha, o documento está pronto para ser votado, sem qualquer 
outro tipo de alteração. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação O PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO CARTÃO “ALMODÔVAR 
SOLIDÁRIO”, o qual foi aprovado, por maioria, com 14 votos a favor (PS/PSD) e 7 
abstenções (Deputados Francisco Teixeira, Celeste Sebastião, José Romba, Vítor Libânio 
e Nuno Domingos e Presidentes das Juntas de Santa Cruz e Rosário). --------------------------  

C.8. – APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE 2014 DA CPCJ- COMISSÃO 
PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E JOVENS DE ALMODÔVAR:--------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente da Assembleia leu o seguinte resumo: ---------------------------------------  
Atividade processual CPCJ 2014.  ---------------------------------------------------------------------  
ENTRADA DE PROCESSOS.  -----------------------------------------------------------------------------  
Transitados do ano 2013 - 10 processos.  ----------------------------------------------------------  
Processos Instaurados em 2014: 14 processos. ---------------------------------------------------  
Destes 14 processos: 10 novos processos (sinalizações). ---------------------------------------  
3 Processos recebidos de outras cpcj’s.  ------------------------------------------------------------  
1 Processo reaberto.  ------------------------------------------------------------------------------------  
TOTAL DE PROCESSOS ENTRADOS EM 2014: 24 processos.------------------------------------  
SAIDA DE PROCESSOS. -----------------------------------------------------------------------------------  
Arquivados fase preliminar: 4 processos. -----------------------------------------------------------  
Arquivados fase pós-preliminar: 10 processos. ---------------------------------------------------  
Enviados para outras CPCJ ‘s - 2 processos. --------------------------------------------------------  
TOTAL DE SAIDAS DE PROCESSOS EM 2014: 16 Processos.  -----------------------------------  
TOTAL DE PROCESSOS ATIVOS EM 31.DEZ.2014: 8 Processos. --------------------------------  
Principais Entidades Sinalizadoras em 2014.  ------------------------------------------------------  
1) Estabelecimentos de ensino.  ----------------------------------------------------------------------  
2) Estabelecimentos de saúde.  -----------------------------------------------------------------------  
3) GNR.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Principais medidas aplicadas em 2014. -------------------------------------------------------------  
1) Apolo junto dos pais.  --------------------------------------------------------------------------------  
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2) Apoio junto de outro familiar. ----------------------------------------------------------------------  
3) Acolhimento em Instituição.  -----------------------------------------------------------------------  
Principais problemáticas sinalizadas em 2014. ----------------------------------------------------  
1) Mau trato físico.  --------------------------------------------------------------------------------------  
2) Violência doméstica. ----------------------------------------------------------------------------------  
3) Comportamentos de indisciplina.  ----------------------------------------------------------------  
4) Consumo de bebidas alcoólicas.  ------------------------------------------------------------------  
5) Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e 

desenvolvimento da criança.  ------------------------------------------------------------------------------  
6) Absentismo Escolar.  ----------------------------------------------------------------------------------  
7) Negligência.”--------------------------------------------------------------------------------------------  
A Assembleia tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

C.9. – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO ESTATUTO DO DIREITO DE 
OPOSIÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do Relatório de Avaliação do Estatuto do 
Direito de Oposição, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------ 

“1 Enquadramento legal. --------------------------------------------------------------------------------------- 
O Estatuto do Direito de Oposição, aprovado pela Lei n.º 24/98, de 26 de maio, no artigo 

1.º, assegura às minorias o direito de constituir e exercer uma oposição democrática, no caso 
concreto das autarquias locais, aos respetivos órgãos executivos, com a licitude que lhes é 
provida pela constituição (art.º 114.º da CRP) e pela Lei. --------------------------------------------------- 

De acordo com a referida Lei, entende-se por “oposição”, a atitude de acompanhamento, 
fiscalização e crítica das orientações políticas dos citados órgãos. --------------------------------------- 

O direito à oposição integra os direitos, poderes e prerrogativas previstos na Constituição e 
na Lei. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o artigo 3.º do Estatuto do Direito de Oposição e, no caso concreto, das 
Autarquias Locais, são titulares do direito de oposição: ---------------------------------------------------- 

a) Os partidos políticos representados no órgão deliberativo - Assembleia Municipal, que 
não estejam representados no Órgão executivo - Câmara Municipal; ---------------------------------- 

b) Os partidos políticos representados nas Câmaras Municipais, desde que nenhum dos 
seus representantes assuma pelouros, poderes delegados ou outras formas de 
responsabilidade direta e imediata pelo exercício de funções executivas; ---------------------------- 

c) Os grupos de cidadãos eleitores que como tal estejam representados em qualquer órgão 
autárquico, nos termos das alíneas anteriores. ---------------------------------------------------------------- 

O presente Estatuto confere aos titulares do Direito da Oposição nas Autarquias Locais: --- 
a) O direito de serem informados regular e diretamente pelos correspondentes Órgãos 

executivos sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público relacionados com 
a sua atividade; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) O direito de serem ouvidos sobre as propostas dos respetivos orçamentos e planos de 
atividade; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) O direito de se pronunciarem e intervirem, pelos meios constitucionais e legais, sobre 
quaisquer questões de interesse público relevante, bem como o direito de presença e 
participação em todos os atos e atividades oficiais que, pela sua natureza, a justifiquem; ------- 
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d) O direito de deporem perante quaisquer comissões constituídas para a realização de 
livros brancos, relatórios, inquéritos, inspeções, sindicâncias, ou outras formas de averiguação 
de factos sobre matérias de relevante interesse nacional, regional ou local. ------------------------- 

De acordo com o artigo 10.º do Estatuto do Direito de Oposição, os órgãos executivos das 
Autarquias Locais devem elaborar, até ao final do mês de março do ano subsequente àquele a 
que se refiram, relatórios de avaliação do grau de observância do respeito pelos direitos e 
garantias constantes no referido Estatuto, as quais deverão ser enviados aos titulares do 
Direito de Oposição a fim de sobre eles se pronunciarem, e eventualmente, serem objeto de 
discussão pública em Assembleia Municipal. Os referidos relatórios são publicados no Boletim 
Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - Titulares do Direito de Oposição ------------------------------------------------------------------------- 
No Município de Almodôvar estão representados 2 partidos políticos: o Partido Socialista 

(PS) e a Partido Social Democrata (PSD) e o movimento de cidadãos “Independentes por 
Almodôvar”, contudo apenas o Partido Socialista (PS) e a Partido Social Democrata (PSD) têm 
pelouros delegados, ou outras formas de responsabilidade direta e imediata pelo exercício de 
funções executivas. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, nos termos do artigo 3.º, da Lei 24/98, de 26 de maio, é titular do Direito de 
Oposição, o movimento de cidadãos ‘Independentes por Almodôvar”, representados na 
Câmara Municipal por dois vereadores e na Assembleia Municipal por 5 membros. -------------- 

3 - Cumprimento do Direito de Oposição no Município de Almodôvar. ------------------------- 
3.1 - Direito a informação. ------------------------------------------------------------------------------------- 
No ano de 2014, os titulares do Direito de Oposição do Município de Almodôvar, foram 

regularmente informados pelo órgão Executivo e pelo Presidente da Câmara nas reuniões da 
Câmara Municipal, da atividade municipal, da tramitação dos principais assuntos de interesse 
público e da informação financeira do Município e sempre que solicitaram esclarecimentos, a 
informação foi-lhe prestada. --------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o Estatuto do Direito de Oposição e nos termos da alínea yy), do n.º 1, do 
artigo 33º, conjugado com o disposto na alínea u), do n.º 1, do artigo 35º, ambos da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, relatam-se as atividades que deram origem e contribuíram para 
o pleno cumprimento dos direitos, poderes e prerrogativas dos titulares autárquicos do Direito 
de Oposição: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Informação escrita e detalhada sobre o andamento dos assuntos de interesse público, 
acerca da atividade da Câmara Municipal, a qual foi enviada a todos os membros da 
Assembleia Municipal antes de cada sessão ordinária daquele órgão. --------------------------------- 

• Apresentação por parte do Presidente da Câmara de outros assuntos de interesse 
público nas sessões da Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------------------- 

• Resposta aos pedidos de informação apresentados pelos vereadores. ------------------------- 
• Resposta aos pedidos de informação apresentados pela mesa da Assembleia Municipal.  
• Resposta a todos os pedidos de informação solicitados pelos presidentes ou outros 

membros das Juntas de Freguesia do Concelho de Almodôvar, com total garantia de igual 
tratamento entre as Juntas de Freguesia presididas pela oposição e as restantes. ----------------- 

• Resposta, em geral, às questões colocadas, formal ou informalmente, sobre o 
andamento dos principais assuntos do Município. ----------------------------------------------------------- 

• Publicação das decisões e deliberações dos órgãos autárquicos e dos respetivos titulares 
destinados a ter eficácia externa. --------------------------------------------------------------------------------- 
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• Envio à Assembleia Municipal das atas das reuniões da Câmara Municipal, após a sua 
aprovação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Envio à Assembleia Municipal de informação diversa relativa a planos, projetos, 
relatórios, pareceres, memorandos e documentos de natureza semelhante. ----------------------- 

Os representantes da oposição foram ouvidos nas questões mais relevantes para a 
atividade autárquica e, sempre que possível, os seus contributos e sugestões foram 
incorporados. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2 - Direito a Consulta Prévia. -------------------------------------------------------------------------------- 
No período em análise, o Executivo assegurou o cumprimento do estipulado no n.º 3, do 

artigo 5.º, da Lei 24/98, de 26 de maio, na medida em que foi facultado aos vereadores e aos 
representantes dos partidos políticos e grupo de cidadãos na Assembleia Municipal, a 
proposta das Grandes Opções do Plano e Orçamento Municipal, tendo os documentos sido 
facultados, resultando a sua aprovação dentro dos prazos legais. -------------------------------------- 

Foram facultados, com a antecedência prevista na lei, e por correio eletrónico, as ordens 
de trabalho das reuniões do Executivo e disponibilizados para consulta todos os documentos 
necessários à tomada de decisão. Foi fornecida a cópia desses documentos, sempre que o 
desejaram, com meios humanos e materiais da Autarquia, tendo sido, no entanto, 
salvaguardada alguma contenção, evitando custos desnecessários com a reprodução de 
documentos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.3 - Direito de participação. ---------------------------------------------------------------------------------- 
No período em apreço, foi assegurado aos titulares do Direito de Oposição, o direito de se 

pronunciarem e intervirem, pelos meios constitucionais e legais, sobre quaisquer questões de 
interesse público relevante, podendo efetuar pedidos de informação, moções, requerimentos, 
declarações políticas, esclarecimentos e protestos. ---------------------------------------------------------- 

Foram tornadas públicas integralmente, por transcrição na respetiva ata, todas as 
declarações de voto apresentadas na reunião do executivo. --------------------------------------------- 

Assegurou-se aos eleitos o direito de apresentação de propostas de deliberação, que 
foram decididas de imediato ou agendadas posteriormente. -------------------------------------------- 

O Executivo, o Presidente da Câmara e Vereadores, procederam atempadamente ao envio 
de informações pertinentes aos vereadores da oposição. -------------------------------------------------- 

Foi garantida a distribuição de toda a correspondência remetida à autarquia e destinada 
aos vereadores ou aos membros da Assembleia Municipal. ---------------------------------------------- 

O documento das Grandes Opções do Plano e o Orçamento para 2015 resultou do 
entendimento conjunto entre o PS e o PSD, da consulta ao Movimento “Independentes por 
Almodôvar”, e da consulta aos representantes das Freguesias, tendo sido acolhidas algumas 
das sugestões apresentadas. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Os vereadores do “IPA”, nos termos do estatuto do direito de oposição, foram informados 
e convidados a participar no Orçamento, o que fizeram através de carta, sendo que algumas 
das sugestões foram aceites. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Todas as Freguesias foram convidadas para reuniões em separado, não tendo 
comparecido o Presidente da Freguesia de São Barnabé, mas transmitiu a sua posição através 
do vereador do PSD. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Das propostas apresentadas pelas Freguesias foram aceites algumas sugestões. ------------- 
3.4 - Direito de depor. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Uma vez que os eleitos locais acima referidos não intervieram em qualquer comissão para 
efeitos do artigo 8.º do Estatuto do Direito de Oposição, não esteve o Executivo sujeito a 
qualquer obrigação neste domínio. ------------------------------------------------------------------------------ 

4 - Conclusão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
As Grandes Opções do Plano e o Orçamento para 2015 foram a votação na reunião de 

Câmara do dia 29 de outubro de 2014, tendo sido os documentos aprovados por maioria, com 
os votos contra dos vereadores do “IPA”. ---------------------------------------------------------------- 

Tendo por base as linhas de orientação atrás expostas, entende-se que foram asseguradas 
pela Câmara Municipal de Almodôvar, as condições adequadas ao cumprimento do Estatuto 
do Direito de Oposição, durante o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro 
de 2014, considerando-se como relevante o papel desempenhado pelo Executivo Municipal 
como garante dos direitos dos eleitos locais da oposição. -------------------------------------------------- 

Nestes termos, e em cumprimento do n.º 2, do artigo 10.º, do Estatuto do Direito de 
Oposição, deverá este relatório ser enviado ao Exmo. Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, e aos representantes dos órgãos autárquicos titulares do direito de oposição, 
vereadores, e membros da Assembleia Municipal do grupo de cidadãos “Independentes por 
Almodôvar”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

C.10. - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS, NO ÂMBITO 
DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS MESMOS, NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO: ------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da seguinte listagem dos 
compromissos plurianuais assumidos e a assumir: --------------------------------------------------- 

 “LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO 
DIA DOIS DE JANEIRO DE DOIS MIL E QUINZE.  --------------------------- ----------------------------------------- 

Na sequência da Proposta n.º 07/Presidente/2015, formulada pelo Exm.º Sr. 
Presidente da Câmara, em 30.jan.2015, e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, submete-se à apreciação dos órgãos 
municipais a informação sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, desde o dia dois de janeiro de dois mil e quinze. -------------------------- 

   Fornecedor 

Designação do 

fornecimento ou 

empreitada 

Valor  

do  

contrato 

Data  

do  

contrato 

Prazo de 

fornecimento

/execução 

Término 

do  

prazo 

PINTO & CRUZ – 
SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, 
SA. 

Aquisição de Serviços 
– Assistência Técnica 
e manutenção 
preventiva dos 
sistemas 
eletromecânicos do 
edifício das piscinas 
municipais. 

€4.476,00 8.jan.15 1096 dias 7 JAN.18 
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NEEACONSULTIN
G PORTUGAL, 
LDA. 

Aquisição de Serviços 
– Armazenagem e 
gestão de e-mail dos 
colaboradores do 
Município. 

€9.050,00 13.jan.15 731 dias 12.jan.17 

A Assembleia tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------  

C.11. - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E PARA 
OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO N.º 2 DO ART.º 25.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 
DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: -------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente da Assembleia referiu que quem se quisesse pronunciar sobre o 
Relatório de Atividades da Câmara, que fizesse o favor de se inscrever e solicitou ao Sr. 
Presidente da Câmara que fizesse a sua apresentação, de forma resumida. ------------------ 

O Senhor Presidente referiu que o relatório foi entregue aos senhores deputados e, além 
do que lá está, pouco mais há para dizer. ----------------------------------------------------------------------- 

 Para que o relatório fosse sucinto, não foi possível abordar todos os pontos, no entanto, 
espera que, desta vez, o documento apresentado tenha feito uma síntese ainda maior do que 
os relatórios anteriores, uma vez que tem havido críticas, pelo facto do relatório ser muito 
extenso. Tem havido a preocupação de informar os senhores deputados de tudo aquilo que 
se está a passar e, naturalmente, o relatório acaba por ser muito grande, porque traduz a 
grande quantidade de trabalho que está a ser feito. --------------------------------------------------------- 

 Na parte do relatório que diz respeito à sua atividade, as reuniões que aí estão 
mencionadas são aquelas que julga serem as mais importantes e mais pertinentes para 
conhecimento dos senhores deputados, que têm a ver, concretamente, com a ação municipal 
e a representação da Câmara para fora do concelho. ------------------------------------------------------- 

No uso da palavra, o Sr. deputado José Brites disse o seguinte: ------------------------------ 
“Sobre o presente relatório vem solicitar que seja esclarecido do seguinte: -------------- 
5. Gabinete Jurídico e de Auditoria. ------------------------------------------------------------------  
5.5 - Outras Atividades - na página 17- 2º parágrafo, passo a citar: ”procede do Diário 

da República a recolha de Legislação de interesse sobre autarquias locais para depois 
enviar aos diversos serviços da Câmara consoante a matéria”.  ----------------------------------  

Pergunta: porque não é feito o mesmo com matéria que diga respeito à Assembleia 
para, depois, esta dar conhecimento, quando for caso disso, aos deputados que dela 
fazem parte?  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

11 - Divisão Administrativa e Financeira – DAF.  --------------------------------------------------  
Ver na página eletrónica do município a colocação das atas - a última é de1 de abril. -  
12 - Divisão de Obras – DQSUGTA. -------------------------------------------------------------------  
12.1 – Carpintaria - na página 60, ponto 1, passo a citar: ”reparação de janelas na 

Associação Columbófila de Almodôvar”. É repetido texto igual no ponto 5.  ------------------  
12.2 – Canalização - na página 61, ponto 3, passo a citar: ”substituição da rede de 

distribuição de água na rua 1.º de Maio e respetivos ramais”. No ponto 8, volta a 
mencionar o mesmo. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Pergunta: se é dado conhecimento às divisões ou aos serviços destes reparos, sobre 
as duplicações, tanto nesta sessão como em anteriores, uma vez que em relatórios 
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anteriores existem sempre factos idênticos, apesar de, nas reuniões das Assembleia 
Municipais, serem sempre evidenciados, mas normalmente nunca são eliminados. 
Porquê? ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por último, o presente relatório não trás data nem vem assinado.”-------------------------- 

No uso da palavra, o Presidente da Câmara pediu desculpa aos senhores deputados 
pelo facto do relatório conter tanta informação. Referiu que apenas há duas repetições, 
que já se melhorou em relação ao relatório apresentado na última sessão. Acontece que 
são duas divisões a trabalhar no mesmo assunto e, de facto, não foi possível ainda 
acabar com essas falhas. O facto de o relatório não estar assinado, foi um lapso do qual 
não deixa de ser responsável e espera que isso não volte a acontecer. ------------------------- 

C.12. APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão contendo 
as deliberações tomadas nas rúbricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido aprovada, 
por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, IPA, PSD).  --------------------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram zero horas e vinte e cinco minutos, do dia 30 de abril de 2015.  -----------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de Setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ------------------  

Os anexos à ata fazem parte integrante da mesma e dão-se aqui por reproduzidos.  --   
E eu, Duarte Freitas de Sousa, 1º secretário da mesa da Assembleia Municipal, a 

redigi e subscrevo. --------------------------------------------------------------------------------------------  
 
 
 

 
 
 


